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 MUNICÍPIO DE CANOAS
 Secretaria Municipal de Licitações e Contratos

Processo n.º 26.0.000017650-7

EDITAL N.º 292/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO

POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 052/2026

OBJETO: Fornecimento de materiais escolares. Recebimento das propostas: até às 08 horas
do dia 03/11/2026. Abertura das propostas: às 08 horas do dia 03/11/2026.. Início da disputa:
às  09  horas  do  dia  03/11/2026.,  no  sítio  eletrônico  https://pregaobanrisul.com.br/.  Edital
disponível  no  sítio  eletrônico  http://www.canoas.rs.gov.br/  e  no
https://pregaobanrisul.com.br/.

FERNANDA KAMIANECKY
Secretária Municipal de Licitações e Contratos
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Processo n.º 26.0.000017650-7

EDITAL N.º 292/2026- PREGÃO ELETRÔNICO

POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 052/2026

CONTRATANTE: Município de Canoas/RS.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 3.058.082,42 (Três milhões, cinquenta e oito
mil, oitenta e dois reais e quarenta e dois centavos).

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Maior desconto.

ADJUDICAÇÃO: Por lote.

MODO DE DISPUTA: Aberto.

LICITAÇÃO COM RESERVA DE COTAS PARA ME/EPP: Não.

LICITAÇÃO COM COTA EXCLUSIVA: Não.

AMPLA PARTICIPAÇÃO ME/EPP: Sim.

PERMITIDA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO: Sim.

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CANOAS, por meio da Secretaria Municipal de
Licitações e Contratos – SMLC, situada na Rua Cândido Machado, nº. 429, 4º. Andar, Bairro
Centro,  CEP:  92.010-270 em Canoas/RS realizará  licitação,  na  modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA. A presente licitação reger-se-á pela  Lei Federal n.º 14.133, de 1º de
abril  de  2021,  Lei  Complementar  Federal  nº  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  Decreto
Municipal nº 171, de 24 de maio de 2021, Decreto Municipal nº 549, de 26 de dezembro de
2023, Decreto Municipal n.º 45, de 30 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 199, de 7 de
julho de 2026, Decreto Municipal n.º 200, de 7 de julho de 2026, Decreto Municipal nº 110,
de 25 de março de 2024 e demais legislações pertinentes e pelas condições previstas neste
Edital e seus anexos.

1. DO OBJETO

1.1.  O objeto da presente licitação é  fornecimento de materiais escolares,  para atender as
necessidades  da  Administração  Pública  Municipal,  conforme  condições,  quantidades  e
exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1.2.  A forma como a licitação está dividida pode ser verificada no Anexo I do Termo de
Referência, anexo deste Edital.
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Disposições Gerais

2.1.1.  Os  interessados  em  participar  na  presente  licitação  deverão  estar  regularmente
credenciados junto ao provedor do sistema, dispor de chave de identificação e senha pessoal
(intransferíveis)  através  do  site http://www.pregaobanrisul.com.br,  necessitando  estar
credenciadas  junto  à  Seção  de  Cadastro  da  Central  de  Compras/RS  -  CELIC,  podendo
também ser acessada através do site www.celic.rs.gov.br.

2.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

2.1.2.1. A chave de identificação e a senha recebida junto à CELIC poderão ser utilizadas em
qualquer  certame,  salvo  quando  canceladas  por  solicitação  do  credenciado  ou  outro  fato
impeditivo de participação de licitação em órgãos públicos.

2.1.2.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em
qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  ao
BANRISUL S/A. (provedor do sistema) ou ao Município de Canoas responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.1.2.3.  A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

2.1.2.4.  É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
PREGÃO ONLINE BANRISUL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder,  imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.1.3. O credenciamento da licitante ou de seu representante implica a responsabilidade legal
pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao certame.

2.1.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

2.1.5. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os
termos, cláusulas e condições constantes deste Edital, bem como a observância dos preceitos
legais  e  regulamentares  em vigor  e  a  responsabilidade pela  fidelidade e  legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento.
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2.2. Não poderão disputar esta licitação:

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

b)  Pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

c) Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal n.º 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

e)  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

f) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam  configurar  conflito  de  interesses  no  exercício  ou  após  o  exercício  do  cargo  ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei
Federal n.º 14.133/2021.

2.2.1. O impedimento de que trata o item 2.2.b) deste Edital será também aplicado à licitante
que  atue  em  substituição  a  outra  pessoa,  física  ou  jurídica,  com  o  intuito  de  burlar  a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica da licitante.

2.2.2. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro
internacional  com  recursos  do  financiamento  ou  da  contrapartida  nacional,  não  poderá
participar  pessoa  física  ou  jurídica  que  integre  o  rol  de  pessoas  sancionadas  por  essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

2.2.3. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação a licitante com decretação
de falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, salvo mediante autorização
do  juízo  em  que  tramita  o  procedimento  da  recuperação  judicial,  sendo  necessário
apresentação dos seguintes documentos relativos à habilitação:
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a) Sentença de homologação do Plano de Recuperação Judicial, da decisão homologatória do
Plano de Recuperação Extrajudicial ou de outro documento judicial equivalente que ateste a
homologação  e  a  vigência  do  plano,  certificando  que  a  empresa  está  apta  econômica  e
financeiramente  a  suportar  o  cumprimento  de  um  futuro  contrato  com  a  Administração
Pública;

b)  Certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da
sede da licitante;

c) Todos os demais documentos referentes à habilitação previstos no edital.

2.2.3.1.  A  apresentação  dos  documentos  elencados  neste  subitem  é  obrigatória,  salvo
existência expressa na referida ordem judicial.

2.3. Da participação para microempresas e empresas de pequeno porte

2.3.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte e, quando for o caso, as equiparadas, nos limites previstos na Lei Complementar nº.
123/2006  e  para  as  sociedades  cooperativas  mencionadas  no  art.  16  da  Lei  Federal  nº.
14.133/2021.

2.3.1.1. A obtenção do benefício a que se refere o subitem 2.3.1. deste Edital fica limitada às
microempresas  e  às  empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados  extrapolam a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de  enquadramento  como
empresa de pequeno porte.

2.3.2. Para fins de fruição do tratamento favorecido no âmbito do certame, equiparam-se às
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto Municipal nº 110/2024:

a) O microempreendedor individual;

b) O agricultor familiar;

c) O produtor rural pessoa física; e

d) A sociedade cooperativa.

2.4. Da participação de empresas reunidas em consórcio

2.4.1. No caso de participação de empresas em consórcio, o credenciamento e a operação do
sistema eletrônico devem ser realizados pela empresa líder do consórcio.
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

3.1. Disposições gerais

3.1.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
financeira, até a data e o horário estabelecidos no Edital, contendo no mínimo:

a) A Razão Social;

b) O número do CNPJ;

c) Contatos atualizados (e-mail e número de telefone, preferencialmente com WhatsApp);

d) A descrição do objeto ofertado;

e) O preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado.

3.1.1.1. As propostas deverão ter prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias a
contar da data da abertura da licitação.

3.1.1.2. Em caso de omissão do prazo de validade na proposta, será considerado o prazo de
120 (cento e vinte) dias.

3.1.1.3. A  proposta  comercial  deverá  obrigatoriamente  abranger  a  quantidade  integral
solicitada para:

a) O item, quando a adjudicação for por item; ou

b) O lote, quando a adjudicação for por lote.

3.1.2. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

3.1.3.  Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos
documentos de habilitação pela licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.1.4.  Caberá à licitante interessada em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

3.1.5.  A  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.
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3.1.6. Na presente licitação o critério de julgamento é o de maior desconto.

3.1.6.1. Na apuração do valor final da proposta, no cálculo dos descontos percentuais ou no
detalhamento  da  planilha  de  custos,  eventuais  frações  de  centavos  serão  arredondadas,
observando-se os seguintes critérios:

a) Descarte: se o terceiro dígito decimal for menor que 5 (cinco), o segundo dígito decimal
será mantido inalterado (exemplo: R$ 10,424 torna-se R$ 10,42); 

b) Majoração: se o terceiro dígito decimal for igual ou superior a 5 (cinco), o segundo dígito
decimal será acrescido de 1 (uma) unidade (exemplo: R$ 10,425 torna-se R$ 10,43). 

Fica  vedada  a  apresentação  de  propostas  finais  ou  de  planilhas  readequadas  com  itens
contendo 3 (três) ou mais casas decimais.

3.1.6.2. Fica estabelecido que o licitante melhor classificado deverá aplicar o percentual de
desconto ofertado de forma linear sobre todos os itens constantes da planilha, de modo a
assegurar a uniformidade da aplicação do desconto.

3.2. Das declarações

3.2.1. No  cadastramento  da  proposta  inicial,  a  licitante  declarará,  em  campo  próprio  do
sistema, que:

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de
que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,  nas leis trabalhistas,  nas normas
infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes  na data  de sua entrega em definitivo e  que cumpre plenamente os  requisitos  de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos,  salvo menor,  a  partir  de 14 anos,  na condição de aprendiz,  conforme
previsto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal 14.133/2021 (inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal);

c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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e) A licitante organizada em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico,  que  cumpre  os  requisitos  estabelecidos  no  artigo  16  da  Lei  Federal  nº.
14.133/2021.

f) Assume o compromisso de guardar todos os documentos originais/autenticados, anexados
eletronicamente  pelo  prazo  de  10  (dez)  anos,  e  apresentá-los  quando  requeridos  pela
Administração Pública;

g)  Os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização no ato da
assinatura de ata de registro de preço, se for o caso, são fiéis aos originais e válidos para todos
os efeitos legais, incorrendo nas sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, conforme a
legislação aplicável, em caso de declaração falsa, sem prejuízo da responsabilização civil e
criminal;

h) A licitante tem conhecimento acerca das condutas passíveis de penalidades elencadas no
Edital,  de  acordo  com a  modalidade,  e  aquelas  previstas  no  art.  156  da  Lei  Federal  nº
14.133/21, conforme legislação aplicável;

i) Até  a  presente  data  inexistem  fatos  impeditivos  à  sua  participação,  salvo  disposição
extraordinária prevista em lei específica.

3.2.2. A licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º  123/2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei Federal nº. 14.133/2021.

3.2.2.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, ou, quando for o caso, para as equiparadas, a assinalação do campo “não”
apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar  n.º  123/2006,  mesmo  que  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte,
equiparada ou sociedade cooperativa.

3.2.3. A falsidade das declarações de que tratam os itens 3.2.1. e 3.2.2, deste Edital, sujeitará a
licitante às sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021 e neste Edital e seus anexos, sem
prejuízo quanto à eventual responsabilização criminal.

4.  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CRITÉRIOS  DE  CLASSIFICAÇÃO,
FORMULAÇÃO DE LANCES E DESEMPATE DAS PROPOSTAS

4.1. Da abertura da sessão

4.1.1.  A abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em sessão  pública,  por  meio  de  sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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4.1.2. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema,
até o prazo previsto em edital para recebimento das propostas.

4.2. Da classificação das propostas

4.2.1. O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas  e  desclassificará,  motivadamente,
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

4.2.1.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real pelas licitantes.

4.2.2.  O  sistema  ordenará,  automaticamente,  as  propostas  classificadas  pelo  Pregoeiro.
Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

4.2.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as
licitantes, sendo que a comunicação ocorrerá exclusivamente pelo sistema eletrônico.

4.3. Da fase de lances

4.3.1. O procedimento seguirá o modo de disputa aberto.

4.3.1.1. Para  o  envio  de  lances  no  certame  no  modo  de  disputa  “aberto”,  as  licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

4.3.2. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

4.3.3. O lance deverá ser ofertado considerando o critério de julgamento definido no presente
Edital.

4.3.4. As licitantes  poderão oferecer  lances  sucessivos,  observando o  horário  fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

4.3.5.  A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior, conforme o critério de julgamento definido no presente Edital, ao último por ela
ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

4.3.6.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
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4.3.6.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos  2
(dois) minutos do período de duração da sessão pública.

4.3.6.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item  4.3.6.1. deste Edital,
será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

4.3.6.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em
prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.

4.3.6.4.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

4.3.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real,
do maior percentual de desconto registrado, vedada a identificação da licitante.

4.3.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do certame,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.

4.3.8.1.  Quando a  desconexão do sistema eletrônico para  o pregoeiro persistir  por  tempo
superior  a  10  (dez)  minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro às participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

4.3.9. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.3.10. Não  poderá  haver  desistência  dos  lances  ofertados  após  a  abertura  da  sessão,
sujeitando-se as licitantes desistentes às sanções previstas neste edital, salvo as decorrentes de
caso fortuito ou imprevisível com a devida justificativa aceita pelo Pregoeiro.

4.3.11.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta da
primeira colocada permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.

4.3.12.  A  negociação  poderá  ser  feita  com  as  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de
classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  a  primeira  colocada,  mesmo  após  a
negociação, for desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido pela Administração.
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4.3.12.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

4.3.12.2. O resultado da negociação será divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.

4.3.12.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

4.3.13. O Pregoeiro solicitará à licitante mais bem classificada que, no prazo de no mínimo 2
(duas)  horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares exigidos no Termo
de Referência.

4.3.13.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item 4.3.13. deste Edital,
a  partir  de  solicitação  fundamentada  feita  pela  licitante  no  sistema  PREGÃO  ONLINE
BANRISUL, antes do fim do prazo.

4.4. Do desempate

4.4.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei Federal n.º 14.133/2021, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

b) avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  das  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de ateste de cumprimento de
obrigações previstos na referida Lei;

c) desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

d) desenvolvimento  pela  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme  orientações  dos
órgãos de controle.

4.4.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
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b) empresas brasileiras;

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº. 12.187, de
29 de dezembro de 2009.

4.5. Da exclusão da proposta ou lance

4.5.1. Excepcionalmente, o pregoeiro poderá, durante a disputa, excluir, justificadamente, a
proposta  ou  o  lance  cujo  valor  seja  manifestamente  inexequível,  possa  comprometer,
restringir  ou frustrar  o  caráter  competitivo do processo licitatório,  mediante  comunicação
eletrônica automática via sistema.

4.5.1.1. Eventual exclusão da proposta implica a retirada da licitante do certame, sem prejuízo
do direito de defesa.

4.6. Das microempresas ou empresas de pequeno porte

4.6.1. Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  das  beneficiárias  da  Lei
Complementar n°. 123/2006, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as
beneficiárias da Lei Complementar n°. 123/2006 participantes, procedendo à comparação com
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º
123/2006. 

4.6.1.1. Nessas condições, as propostas das beneficiárias da Lei Complementar n°. 123/2006
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

4.6.2. A melhor classificada nos termos do subitem  4.6.1.1. deste Edital terá o direito de
encaminhar  uma  última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em valor  inferior  ao  da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
convocação pelo Pregoeiro. 

4.6.3. Caso a beneficiária da Lei Complementar n°. 123/2006 melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

4.6.4. No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  beneficiárias  da  Lei
Complementar  n°.  123/2006  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens
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anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

5. DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

5.1. Disposições gerais

5.1.1.  Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e
em seus anexos, observado o disposto nos artigos 29 a 35 da  IN SEGES nº 73, de 30 de
setembro de 2022.

5.1.2. Caso  o  custo  global  estimado  do  objeto  licitado  tenha  sido  decomposto  em  seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada
pela Administração, a licitante classificada em primeiro lugar será convocada para apresentar
Planilha  por  ele  elaborada,  com os  respectivos  valores  adequados  ao  valor  final  da  sua
proposta, sob pena de desclassificação.

5.1.2.1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pela licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

5.1.2.1.1. O ajuste de que trata o item 5.1.2.1. deste Edital se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas.

5.1.3.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área
especializada no objeto.

5.1.4. Caso a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às beneficiárias da Lei Complementar nº. 123/2006, o pregoeiro
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os subitens  2.3.1.1. e  3.2.2. deste
Edital.

5.2. Da desclassificação

5.2.1. Será desclassificada a proposta vencedora que:

a) contiver vícios insanáveis;

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
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c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação, tanto no valor global quanto no valor dos itens individualmente considerados,
exceto ao que se refere às alíquotas de PIS E COFINS das empresas sujeitas ao regime não
cumulativo, mediante comprovação do BDI, de acordo com a média das suas contribuições
dos últimos 12 meses, conforme o disposto no Acórdão 2.622/2013 do TCU Plenário;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

5.3. Da exequibilidade

5.3.1.  Eventual inexequibilidade, para o caso de bens e serviços em geral, só será declarada
após diligências do pregoeiro, que comprovem cabalmente:

a) que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta; e

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

5.3.2.  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a
licitante comprove a exequibilidade da proposta.

5.4. Da apresentação de amostras ou realização da prova de conceito

5.4.1. A licitante classificada em primeiro lugar deverá apresentar as amostras ou realizar a
prova de conceito conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação
da proposta.

5.4.2.  Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para  a  avaliação das amostras  ou da prova de conceito,  cuja  presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

5.4.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

5.4.4. No caso de não haver entrega da amostra ou realização de prova de conceito, ou ainda
ocorrer  atraso na  entrega,  sem justificativa  aceita  pelo  Pregoeiro,  ou havendo entrega de
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a licitante será desclassificada.

5.4.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pela primeira classificada não for(em) aceita(s) ou a
licitante não for aprovado na prova de conceito, o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da
proposta ou lance ofertado pela segunda classificada.  Seguir-se-á com a verificação da(s)
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amostra(s) e/ou prova de conceito e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que
atenda às especificações constantes no Termo de Referência.           

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO

6.1. Disposições gerais

6.1.1.  Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de  apresentação  de
propostas, lances e de julgamento.

6.1.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas da licitante melhor
classificado. 

6.1.3. Para fins de habilitação, a licitante deverá enviar os documentos indicados nos itens 6.2.
ao 6.5. deste Edital, no prazo de 01 (um) dia útil, contado a partir da solicitação do Pregoeiro,
podendo o prazo ser prorrogado a critério da Administração.

6.1.3.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados de forma
legível, conforme exigido neste Edital e Termo de Referência.

6.1.3.2. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e,
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto os
atestados de capacidade técnica, os documentos relativos à qualificação econômico-financeira
e aqueles que, por sua própria natureza, comprovadamente, sejam emitidos somente em nome
da matriz.

6.1.3.2.1. Na hipótese de a matriz da empresa estar situada fora do território nacional, toda a
documentação de habilitação exigida neste Edital deverá ser apresentada em nome da filial
estabelecida no Brasil, que participará da licitação e será responsável pela execução do objeto
contratual.

6.1.3.3.  Na falta  de  consignação  do  prazo  de  validade  nas  certidões,  serão  consideradas
válidas pelo prazo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados da data de sua emissão.

6.1.3.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a  apresentação de  novos  documentos,  salvo  em sede  de  diligência,  para  (Lei  Federal  n.º
14.133/2021, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura da sessão pública; e

b)  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

15

Versão/Atualização:  09/10/2026



 
 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 MUNICÍPIO DE CANOAS
 Secretaria Municipal de Licitações e Contratos

Processo n.º 26.0.000017650-7

c) nos termos do  Acórdão 1211/21-Plenário – TCU, a licitante que, por equívoco ou falha,
deixar de incluir documento, não o juntando com os demais comprovantes de habilitação e
proposta,  será  oportunizado  apresentar  o  documento  ausente  comprobatório,  o  qual  será
solicitado e avaliado pelo Pregoeiro.

6.1.3.5. A condição estipulada no item 6.1.3.4. deste Edital não exime a licitante de apresentar
toda a documentação solicitada no ato convocatório e somente servirá para sanar a falta de
apresentação quando comprovada que a condição já  se encontrava atendida em momento
anterior à diligência.

6.1.3.5.1. Constatada a situação referida no item 6.1.3.5. deste Edital, o Pregoeiro notificará a
licitante  para  que  efetue  a  regularização  dos  documentos  em  campo  próprio  no  sistema
eletrônico, no prazo máximo de 1 (um) dia útil a contar da notificação. 

6.1.3.6.  Na análise dos documentos de habilitação, o agente ou a comissão de contratação
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

6.1.4.  Na  hipótese  de  a  licitante  não  atender  às  exigências  de  habilitação,  o  Pregoeiro
procederá com a inabilitação e convocará a próxima licitante na ordem de classificação, e
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

6.1.5. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos
de regularização de que tratam os subitens anteriores.

6.1.6. Na hipótese de haver  alguma restrição relativa à  regularidade fiscal,  trabalhista  ou
social das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado prazo de 5 (cinco)
dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização
do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de negativa.

6.1.6.1. Para aplicação do disposto no item  6.1.6. deste Edital, o prazo para regularização
fiscal,  trabalhista  ou  social  será  contado  a  partir  do  momento  em que  o  proponente  for
declarado vencedor do certame.

6.1.6.2. A prorrogação do prazo previsto no subitem 6.1.6. deste Edital poderá ser concedida,
a  critério  da  administração,  quando  requerida  pela  licitante,  mediante  apresentação  de
justificativa encaminhada dentro do prazo original.

6.2. Habilitação Jurídica

6.2.1.  Registro  Comercial,  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor  Individual  –
CCMEI,  Ato  Constitutivo,  Estatuto  ou  Contrato  Social  e  suas  alterações,  se  houver,
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devidamente  registrado  na  Junta  Comercial,  em  se  tratando  de  sociedades  comerciais,
acompanhado,  no  caso  de  sociedade  por  ações,  de  documento  de  eleição  de  seus  atuais
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de
prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor.

a) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado acima, devendo
vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver.

b) Somente  será(ão)  habilitada(s)  a(s)  licitante(s)  que  apresentar(em),  além  de  toda  a
documentação exigida, o ramo pertinente ao objeto desta contratação no seu objeto social.

6.3. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

6.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de
Tributos  e  Contribuições  Federais  e  Dívida  Ativa  da  União,  abrangendo  inclusive  as
contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da  Lei n°.
8.212, de 24 de julho de 1991, em vigor.

6.3.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor, expedida pelo Estado sede
da licitante.

6.3.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, expedida pelo Município
sede da licitante, conforme legislação tributária do Município expedidor da empresa que ora
se habilita para este certame.

6.3.4. Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), em
vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por
Lei.

6.3.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, em vigor.

6.3.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

6.3.7.  Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

6.4. Qualificação Econômico-Financeira

6.4.1. A licitante deverá apresentar certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação
judicial e recuperação extrajudicial,  expedida pelo distribuidor competente da sede de seu
domicílio.
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6.4.1.1. Na  hipótese  de  participação  de  filial  na  condição  de  licitante,  deverão  ser
apresentados, a certidão expedida pelo distribuidor competente da sede da matriz; e quando
houver emissão individualizada para o estabelecimento participante da licitação, também a
certidão expedida pelo distribuidor competente do domicílio da filial.

6.4.1.2. Será admitida a participação de licitante em processo de recuperação judicial ou de
recuperação extrajudicial, desde que atendidas as condições estabelecidas no subitem 2.2.3
deste Edital (Da Participação na Licitação), observado o disposto no art. 2º, § 2º, do Decreto
Municipal nº 200/2026, bem como demonstrada sua viabilidade econômico-financeira para a
execução do objeto, quando exigido pela legislação aplicável.

6.5. Qualificação Técnica

6.5.1.  Os documentos de qualificação técnica estão previstos no Anexo III do Termo de
Referência. 

6.5.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

6.5.3. Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para  fins  de  assinatura  do  contrato,  os  documentos  exigidos  para  a  habilitação  serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

6.6. Dos procedimentos de verificação

6.6.1. A  verificação  pelo  pregoeiro,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

6.6.1.1.  A  verificação  dos  documentos  somente  será  feita  em  relação  à  licitante  que
apresentou a melhor proposta.

6.6.2.  Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  detentor  da
proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  se  a  licitante  atende  às
condições  de  participação  no  certame,  conforme  previsto  no  art.  14  da  Lei  Federal  nº.
14.133/2021, legislação correlata e no item 2 deste Edital, especialmente quanto à existência
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

a) Pessoa Jurídica: consulta Consolidada do TCU;

18

Versão/Atualização:  09/10/2026



 
 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 MUNICÍPIO DE CANOAS
 Secretaria Municipal de Licitações e Contratos

Processo n.º 26.0.000017650-7

b) Pessoa Física: consulta de idoneidade expedida pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ,
de todos os sócios majoritários.

6.6.2.1.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu(s) sócio(s) majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n°.
8.429, de 02 de junho de 1992.

6.6.2.2. Em se tratando de organizações institucionais, como Sociedades Anônimas (S.A.),
cooperativas e entidades sem fins lucrativos (associações e fundações), a certidão CNJ deverá
ser consultada para todos os integrantes da Diretoria em exercício.

6.6.3.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  da  licitante  a  existência  de  Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,
caput).

6.6.4.  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.6.5. A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual inabilitação.
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.6.6.  Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta de
condição de participação.

6.7. Da participação de empresas em consórcio

6.7.1. Havendo a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, nos termos
do art. 15 da Lei Federal nº. 14.133/2021, observar-se-á o que segue:

6.7.1.1.  A  habilitação  técnica,  quando  exigida,  será  feita  por  meio  do  somatório  dos
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

6.7.1.2. A comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
subscrito  pelos  consorciados,  discriminará  os  poderes  e  encargos  de  cada  consorciado  e
indicará a etapa do objeto a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de
participação, devendo ser entregue juntamente com os documentos de habilitação.

6.7.1.3.  Deverá  ser  indicada  a  empresa  líder  do  consórcio,  que  será  responsável  por  sua
representação perante a Administração.
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6.7.1.4. A  empresa  consorciada  fica  impedida  de  participar  isoladamente  desta  licitação,
assim como de integrar mais de um consórcio.

6.7.1.5. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em
consórcio, tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato.

6.7.1.6. A licitante  vencedora  é  obrigada a  promover,  antes  da  celebração do contrato,  a
constituição  e  o  registro  do  consórcio,  nos  termos  do  compromisso  referido  no  subitem
6.7.1.2. deste Edital.

6.7.2. Em relação à habilitação econômico-financeira, será exigido das licitantes constituídas
sob  a  forma  de  consórcio  acréscimo  de  10% sobre  o  valor  exigido  para  as  licitantes
individuais,  observado  o  disposto  no  art.  4º, §2º, do  Decreto  Municipal  nº  200/2026,
ressalvada exclusivamente a hipótese prevista no art. 15, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021,
quando o consórcio for constituído integralmente por microempresas e empresas de pequeno
porte.

6.7.3.  Farão jus ao tratamento diferenciado, previsto na Lei Complementar n° 123/2006, os
consórcios constituídos em sua totalidade por ME/EPP a que o somatório do faturamento
bruto anual de todos os consorciados não ultrapasse o limite estipulado no art.  3°,  II,  da
referida Lei, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal nº. 14.133/2021.

7. DOS RECURSOS

7.1.  A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

7.3. Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de
habilitação ou inabilitação da licitante:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada em até 10 (dez) minutos, em campo próprio
do sistema, sob pena de preclusão, em todos os casos, após o julgamento de proposta, nos
casos  de  classificação  e  desclassificação,  e  de  julgamento  de  documentos,  nos  casos  de
inabilitação  e  habilitação,  sendo que  o  prazo  para  apresentação das  razões  recursais  será
iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

b) a apreciação dar-se-á em fase única; 
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c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Federal n.º
14.133/2021,  o  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de
intimação da ata de julgamento.

7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

7.5. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelas demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

7.7. Não será admitida a intenção de recurso genérica, assim entendida como aquela que não
descreve minimamente a irregularidade cometida pelo pregoeiro ou por licitante.

7.8.  Não  serão  conhecidos  recursos  cujas  intenções  não  demonstrem  o  atendimento  aos
pressupostos recursais da sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação.

7.9.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

7.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.11.  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida,  que,  se  não  reconsiderar  o  ato  ou  a  decisão  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8. DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Da formalização da Ata de Registro de Preços

8.1.1. O Registro de Preços será formalizado com a(s) licitante(s) vencedora(s) por meio da
Ata de Registro de Preços, documento vinculativo e obrigacional, observadas as disposições
contidas na Lei n.º 14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 045/2024.

8.1.1.1. Da Ata de Registro de Preços constará o objeto, o(s) quantitativo(s), o(s) preço(s), o
fornecedor,  o(s)  Órgão(s)  Participante(s)  e  a(s)  condições  a  serem  praticadas,  conforme
definido no Termo de Referência.
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8.1.2.  O(s)  fornecedor(es)  que  tenha(m)  seu  preço  registrado  obrigar-se-á  a  cumprir  as
condições dispostas na Ata de Registro de Preços, de acordo com a quantidade registrada,
sujeita(s) às penalidades cabíveis em caso de descumprimento.

8.1.3.  O(s) preço(s) registrado(s) com indicação do fornecedor serão divulgados no Diário
Oficial do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

8.1.4. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições estabelecidas no Edital e seus anexos, mas não obriga a Administração a contratar,
facultada  a  realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que
devidamente motivada.

8.1.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de  01 (um) ano, contado do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado por
igual período, desde que comprovado que o preço se mantém vantajoso.

8.2. Da alteração ou atualização o(s) preço(s) registrado(s)

8.2.1. O(s) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser alterado(s) ou atualizado(s) em decorrência
de eventual redução do(s) preço(s) praticado(s) no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens registrados, nas seguintes situações:

a) Em caso de força maior,  caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021;

b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  o(s)  preço(s)
registrado(s);

c) Conforme  condições  de  reajuste  ou  repactuação  de  preços  referidos  neste  Termo  de
Referência.

8.2.2. Na hipótese do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por
motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução
do preço registrado.

8.2.2.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao(s) item(ns) registrado(s), sem aplicação de
penalidades administrativas.

22

Versão/Atualização:  09/10/2026



 
 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 MUNICÍPIO DE CANOAS
 Secretaria Municipal de Licitações e Contratos

Processo n.º 26.0.000017650-7

8.2.2.2.  Na  hipótese  prevista  no  subitem  8.2.2.1.,  o  Órgão  Gerenciador  convocará  os
fornecedores  do  Cadastro  Reserva,  na  ordem  de  classificação,  para  verificar  se  aceitam
reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no subitem 8.3.4.

8.2.3. Na hipótese  de  redução do preço registrado,  o  Órgão Gerenciador  comunicará  aos
órgãos que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação.

8.2.4. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não puder cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de
fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso.

8.2.4.1. Para fins do disposto no subitem  8.2.4.,  o  fornecedor encaminhará solicitação de
reequilíbrio econômico-financeiro, conforme art. 23 do Decreto Municipal 045/2024 e art. 63
do Decreto Municipal nº 549/2023.

8.2.5. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo Órgão Gerenciador e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento
do seu registro, nos termos do disposto no subitem 8.3., sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.5.1.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no
subitem  8.2.5.,  o  Órgão Gerenciador  convocará  os  fornecedores  do Cadastro  Reserva,  na
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o
disposto no subitem 8.3.4 e no item 8.6 deste Edital.

8.2.6. Se não obtiver êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador procederá ao cancelamento
da Ata de Registro de Preços, nos termos do disposto no subitem 8.3. e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.7.  Na  hipótese  de  comprovação  do  disposto  nos  subitens  8.2.4. e  8.2.4.1.,  o  Órgão
Gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com o Decreto Municipal nº 45/2024.

8.3. Do cancelamento do registro do fornecedor

8.3.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo Órgão Gerenciador,  sem prejuízo das
sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, quando o fornecedor:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado;
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b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido sem
justificativa razoável;

c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 8.2.5.; ou

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.3.2.  Na hipótese prevista na alínea ‘d’ do subitem  8.3.1.,  caso a penalidade aplicada ao
fornecedor  não  ultrapasse  o  prazo  de  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  o  Órgão
Gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, optar pela manutenção do registro de
preços,  vedadas  novas  contratações  derivadas  da  Ata,  enquanto  perdurarem os  efeitos  da
sanção.

8.3.3. O  cancelamento  do  registro  de  preços  será  formalizado  por  despacho  do  Órgão
Gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

8.3.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Órgão Gerenciador poderá
convocar  as  licitantes  que  compõem  o  Cadastro  Reserva,  observando  a  ordem  de
classificação.

8.4. Do cancelamento dos preços registrados

8.4.1.  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Órgão Gerenciador,
em determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

a) Por razão de interesse público;

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no subitem 8.2.6.

8.5. Da adesão à Ata de Registro de Preços

8.5.1. Poderão aderir à ata de registro de preços, na condição de não participante, os órgãos e
entidades da Administração Pública Municipal, mediante anuência do órgão gerenciador e da
signatária da ata.

8.5.1.1. Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, bem como aos
órgãos  e  entidades  das  administrações  estaduais,  a  adesão  à  ata  de  registro  de  preços
gerenciada pelo Município de Canoas.
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8.5.2. As adesões individuais de cada órgão ou entidade não participante ficam limitadas a até
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata  de registro de
preços.

8.5.3.  O pedido de adesão deve ser instruído com planilha detalhada contendo os itens e os
quantitativos pretendidos, observadas as seguintes regras:

a) É vedada a adesão a itens que possuam apenas 01 (uma) unidade registrada na ata;

b) Devem ser rigorosamente respeitados os limites quantitativos previstos no subitem 8.5.2.

8.5.4. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem
à ata de registro de preços. 

8.5.5. É vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços
com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tenha participado, salvo na
ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.

8.6. Do cadastro de reserva

8.6.1. Para fins de formação de cadastro de reserva, os valores serão registrados na Ata de
Convocação para Formação do Cadastro de Reserva, das licitantes que:

a) Aceitarem cotar o objeto com preços iguais ao valor da proposta da licitante vencedora; e

b) Optarem por manter os valores de suas respectivas propostas.

8.6.2. Para fins de ordem de classificação, as licitantes que aceitarem cotar o objeto com
preços iguais ao valor da proposta da licitante vencedora terão preferência em relação àqueles
que optarem por manter os valores constantes de suas propostas originais. 

8.6.2.1. Será respeitada, para fins de contratação, a posição da licitante na lista de adesão ao
cadastro de reserva, de acordo com a Ata de Convocação para Formação do Cadastro de
Reserva do sistema PREGÃO ONLINE BANRISUL.

8.6.3.  Na hipótese de cancelamento do registro de preços ou de a licitante vencedor não
assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, a
Administração poderá convocar as licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem
de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas  condições  propostas  pelo  primeiro
classificado.
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8.6.3.1. A análise  dos  documentos  de  habilitação das  licitantes  que comporão o  cadastro
reserva  somente  será  efetuada  quando  houver  a  necessidade  de  formalização  da  Ata  de
Registro de Preços, diante das hipóteses mencionadas no subitem 8.6.3.

8.6.4. Na hipótese de nenhum das licitantes de que trata o subitem 8.6.1., alínea "a", aceitar a
formalização da  ata,  observados  o  valor  estimado e  a  sua  eventual  atualização na  forma
prevista no edital, a Administração poderá:

a) Convocar as licitantes de que trata a alínea “b” do subitem  8.6.1. para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário original; ou

b) Adjudicar e firmar a ata nas condições ofertadas pelas licitantes remanescentes, observada
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

8.7. Das microempresas ou empresas de pequeno porte

8.7.1. Havendo formalização de ata  de registro de preços para cota principal  e  para cota
reservada às ME/EPPs, em relação ao mesmo objeto e para licitantes distintos, será priorizada
a  aquisição  dos  produtos  da  cota  reservada,  ressalvados  os  casos  em  que  esta  for,
justificadamente, inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido.

8.7.1.1. A prioridade na aquisição a que se refere o subitem 8.7.1. será instrumentalizada na
proporção de quatro para um (4x1) em relação aos itens da cota reservada e da cota principal,
respectivamente.

9. DAS SANÇÕES

9.1.  Ao responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 155 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, poderão ser aplicadas as seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa;

a) compensatória; e

b) de mora.

III – impedimento de licitar e contratar;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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9.1.1.  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  item  9.1. poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II, alínea “a”. 

9.1.2. A sanção de advertência somente poderá ser aplicada de forma isolada em hipóteses de
inexistência de prejuízo ao erário, ao funcionamento dos serviços públicos ou aos munícipes,
ainda que indiretamente.

9.1.3  A  advertência  não  poderá  ser  aplicada  de  forma  isolada  quando  o  fornecedor  for
reincidente.

9.1.4.  A  sanção  de  multa  compensatória  será  aplicada  ao  responsável  por  qualquer  das
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, calculada na
forma prevista no art.7º do Decreto n.º 199/2026, não podendo ser inferior a 1% (um por
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado.

9.1.5.  A sanção de multa moratória prevista no art. 162 da Lei Federal nº 14.133/2021 será
calculada na forma prevista no art. 8º do Decreto n.º 199/2026, limitada a 10% (dez por cento)
do valor atualizado do contrato.

9.1.6. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:

I – retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, incluindo pagamentos decorrentes
de outros contratos firmados com o contratado;

II – descontado do valor da garantia prestada, se houver;

III – pago por meio de documento próprio de arrecadação do Município; ou

IV – cobrado judicialmente.

9.1.6.1. O  não  pagamento  do  valor  integral  das  multas  arbitradas  poderá  ser  objeto  de
protesto, nos termos do art. 1º da Lei Federal nº 9.492 de 1997.

9.1.7. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar  e contratar com a Administração
Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos nos arts. 10 e 15 do
Decreto Municipal nº 199/2026.

9.1.8.  Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) e máximo de 6 (seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos nos arts. 11 e 15
do Decreto Municipal nº 199/2026, aos responsáveis pelas seguintes infrações:

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
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II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.1.9.  Os demais procedimentos relativos às apurações de infrações, aplicação de sanções
administrativas aos fornecedores, bem como as respectivas dosimetrias destas, serão regidos
pelo Decreto Municipal nº 199/2026 e pela Lei Federal nº 14.133/2021.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1.  Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  este  Edital  por  irregularidade  na
aplicação da Lei Federal n.º 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura da sessão pública.

10.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por
meio do sistema eletrônico PREGÃO ONLINE BANRISUL

10.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro,  até  3 (três)  dias  úteis anteriores  à  data  designada para  abertura  da  sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico PREGÃO ONLINE BANRISUL.

10.4. A  resposta  à  impugnação  ou  ao  pedido  de  esclarecimento  será  divulgada  em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura da sessão pública.

10.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

10.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

10.6.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a abertura da sessão
pública.

11. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO

11.1. Da assinatura da Ata de Registro de Preços
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11.1.1. A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para
assinatura  da  Ata,  contados  da  data  de  convocação feita,  por  escrito,  pela  Administração
Municipal.

11.1.1.1. Caso a licitante vencedora não assine o instrumento no prazo estabelecido, estará
sujeita às sanções previstas neste instrumento.

11.1.2. O  prazo  para  assinatura  da  Ata  do  Sistema  de  Registro  de  Preços  poderá  ser
prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação  devidamente  justificada,
apresentada pela licitante vencedora dentro do prazo e aceite do Município.

11.2. Da assinatura do instrumento contratual

11.2.1.  Por  se  tratar  de  fornecimento  não-contínuo,  será  emitida  nota  de  empenho  em
substituição ao contrato, nos termos do artigo 95, da Lei n.º 14.133/21, para os itens com
prazo de entrega imediata (até 30 dias), integral e dos quais não resultem obrigações futuras.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sítio eletrônico do município de Canoas/RS, no
Diário Oficial do Município de Canoas – DOMC e no sistema Pregão Online Banrisul.

12.2. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data  marcada,  a  sessão será  automaticamente transferida para  o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do
Pregoeiro em sentido contrário.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília – DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.5. As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam o  interesse  da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.6. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
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12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da
licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,  observados  os  princípios  da
isonomia e do interesse público.

12.9.  Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

12.10.  O  Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas  (PNCP),  no  sistema  eletrônico  Pregão  Online  Banrisul e  no  sítio
eletrônico do Município de Canoas/RS.

12.11. Os casos omissos serão resolvidos a partir da interpretação sistemática da legislação
que rege a matéria, em especial a Lei nº 14.133/2021, a Lei Complementar 123/2006 e a
Constituição Federal de 1988, bem como suas eventuais regulamentações infralegais.

12.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

12.12.1. Anexo I - Termo de Referência;

12.12.2. Anexo II - Estudo Técnico Preliminar;

12.12.3. Anexo III - Minuta de Ata de Registro de Preços;

Canoas, 16 de outubro de 2026.

 FERNANDA KAMIANECKY
Secretária Municipal de Licitações e Contratos
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EDITAL N.º 292/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO

POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 052/2026

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Da definição do objeto 

1.1.1. Fornecimento de materiais escolares, destinados à composição de kits escolares a serem

distribuídos aos estudantes da rede municipal de ensino do Município de Canoas

1.1.2.  A descrição dos itens e as quantidades da contratação encontram-se no Anexo I deste

Termo de Referência. 

1.1.3.  O Estudo Técnico Preliminar é um documento preparatório ao Termo de Referência,

sendo que na ocorrência de alguma divergência entre ambos, prevalecerá o disposto neste

Termo de Referência.

1.2. Da estimativa do valor da contratação e preço(s) máximo(s)

1.2.1. O custo estimado da contratação, bem como os preços máximos unitários, constam no

Anexo I deste Termo de Referência.

1.3. Da classificação do objeto

1.3.1.  O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como  sendo  bem  de  luxo,  conforme

Decreto Federal nº. 10.818/2021.

1.3.2. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e serviços comuns, cujos

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio
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de especificações usuais do mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21

e no Estudo Técnico Preliminar.

1.4. Do Registro de Preços

1.4.1. A presente contratação será por Sistema de Registro de Preços, nos termos dos artigos

82  a  86  da  Lei  n.º  14.133/2021,  com  regulamentação  dada  pelo  Decreto  Municipal  nº

045/2024,  de  acordo com o procedimento disposto  neste  Termo de Referência,  conforme

competências abaixo:

1.4.1.1. Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Licitações e Contratos (SMLC)

1.4.1.2. Órgão Coordenador: Secretaria Municipal de Educação (SME)

1.4.2. Da adoção do Registro de Preços

1.4.2.1. O sistema de registro de preços está amparado pelas hipóteses abaixo: 

a) é conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas;

1.5. Da vigência da Ata de Registro de Preços

1.5.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia

útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e

poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

1.5.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada à:

a)  apresentação de  relatório  favorável  do órgão coordenador,  com ateste,  pela  autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,

permitida a negociação com a CONTRATADA;

b) comprovação de que o valor da Contratação permaneça economicamente vantajoso para a

Administração;
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c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a comprovação de

que mantém todas as condições de habilitação e qualificação.

d) para comprovação da vantajosidade, fica facultada a realização de nova pesquisa de preços

nos casos haja previsão de índice de reajustamento da ata, bem como manifestação técnica

motivada no sentido de que o índice adotado acompanha a variação dos preços do objeto da

ata.

1.5.1.1.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro

de  Preços. No caso  de  prorrogação  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  os  quantitativos  nela

previstos serão renovados. 

1.5.1.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado dentro do prazo

de validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor a partir da data de assinatura do

contrato ou ordem de início de serviços, e sua vigência observará as condições mencionadas

no artigo 105 da Lei n° 14.133/21.

1.5.1.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica extinção

das obrigações dela decorrentes, ainda em execução.

1.5.1.4. Atendidos os requisitos previstos no artigo 86 da Lei nº 14.133/2021, a ata de registro

de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por órgão ou entidade que não participou

do certame, mediante anuência do órgão gerenciador e da signatária da ata.

2.  DA  FUNDAMENTAÇÃO,  DA  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA

CONTRATAÇÃO E DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO POR

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

2.1. A fundamentação, a descrição da necessidade da contratação, e a justificativa da escolha

do procedimento por sistema de registro de preço encontram-se pormenorizadas em tópicos

específicos do Estudo Técnico Preliminar.
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3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO

DE VIDA E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

3.1.  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

do Estudo Técnico Preliminar.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1.  Os  requisitos  da  contratação  encontram-se  pormenorizados  em  tópico  específico  do

Estudo Técnico Preliminar.

5. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Os critérios de sustentabilidade e possíveis impactos ambientais se encontram descritos

em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1. Do prazo de entrega do objeto

6.1.1. As entregas deverão ocorrer em um prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, a partir

da  ordem  de  fornecimento.  Em  observância  a  esta  programação,  em  caso  de  eventuais

intercorrências nas entregas dos produtos, o fornecedor deverá comunicar imediatamente às

Secretarias ou Órgãos solicitantes.

6.1.2.  Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá

comunicar  o  CONTRATANTE  das  razões  respectivas,  com  pelo  menos  10  (dez)  dias

consecutivos de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado

pela Secretaria requisitante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6.1.3. A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábil será

enviada à  CONTRATADA via  correio  eletrônico (e-mail),  contendo a  indicação do item,

quantidade, valor, local e prazo de entrega.
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6.1.4. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado,

sob pena de aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência.

6.2. Da aprovação de prova gráfica

6.2.1. Antes do início da produção em escala dos itens que possuam personalização gráfica, a

CONTRATADA deverá apresentar prova digital ou prova gráfica para análise e aprovação da

Secretaria requisitante, contemplando layout, paginação, cores, posicionamento de logotipos,

brasão institucional e demais elementos visuais.

6.2.1.1. A prova deverá demonstrar, de forma clara e fiel, o layout final do produto, incluindo

posicionamento do brasão, logomarcas institucionais, elementos gráficos, cores, dimensões,

paginação  (quando  aplicável)  e  demais  características  visuais  previstas  no  Termo  de

Referência.

6.2.2. A produção somente poderá ser iniciada após a manifestação formal de aprovação pela

Secretaria  Municipal  de  Educação,  podendo  ser  solicitados  ajustes  quando  verificada

divergência em relação à arte fornecida ou aos padrões institucionais estabelecidos.

6.3. Do local de entrega

6.3.1. Os locais de entrega dos objetos serão:

a)  SME  –  44  E.M.E.Fs,  39  E.M.E.Is,  e  Centro  de  Distribuição  e  Armazenamento  da

Secretaria Municipal de Educação, situados no Município de Canoas, de acordo com listagem

contendo endereços e quantitativo a ser fornecida pela Secretaria Municipal de Educação,

exclusivamente, das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min.

6.3.1.1.  Além  das  entregas  nos  locais  designados  pelo  CONTRATANTE,  deverá  a

CONTRATADA, também, descarregar, armazenar, instalar e montar (caso esteja previsto no

objeto), o objeto nos locais indicados por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente,

com eventuais danos causados a estes.
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6.4. Das condições de entrega 

6.4.1. Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega.  Desta forma,

embalagens  violadas,  itens  manchados,  sujos,  enferrujados,  danificados  ou com aparência

duvidosa, não serão aceitos.

6.4.2. O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir

indicado em cada nota fiscal.  Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal  não

estejam  rigorosamente  de  acordo  com  o  empenho,  autorização  de  compra  ou  outro

instrumento hábil.

6.4.3. Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência

será, imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo

estipulado pelo fiscal do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal

substituição, sujeitando-se, também, às sanções previstas neste Termo de Referência.

6.4.3.1. A notificação de que trata o item anterior poderá ocorrer via correio eletrônico (e-

mail), desde que haja confirmação de recebimento pela CONTRATADA.

6.4.4. O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.

6.4.5. Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será

devolvida, sendo necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade

de horários do almoxarifado.

6.4.6. Deverá estar impressa na embalagem, de forma visível e de fácil leitura, a marca do

material e da empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o

caso.

6.4.7. Todos os itens deverão ser novos, sem uso e em fase normal de fabricação. Não serão

aceitos objetos que tenham as suas características de fabricação adulteradas.

6.5. Do prazo de validade do objeto
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6.5.1.  Os itens que possuírem prazo de validade estabelecido pelo fabricante  deverão ser

entregues com, no mínimo, 12 (doze) meses de validade, contados da data de entrega, salvo

quando o  fabricante  estabelecer  prazo inferior,  hipótese  em que deverá  ser  apresentada a

devida comprovação. A embalagem deverá conter a data de fabricação e o respectivo prazo de

validade. A presente exigência não se aplica aos materiais cuja natureza não comporte prazo

de validade.

6.6. Da substituição do objeto

6.6.1. A CONTRATADA deverá  entregar  o  objeto  nas  apresentações  exatamente  iguais

aquelas  constantes  na  nota  de  empenho  ou  outro  instrumento  hábil,  quando  for  o  caso,

enviado  pela  Secretaria  requisitante.  Não  serão  aceitos  itens  com  apresentação  diferente

daquela constante na proposta vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde

que atendidas as seguintes condições:

a) o  pedido  de  substituição  deverá  ser  protocolado  junto  à  secretaria  requisitante,

acompanhado da comprovação da impossibilidade de entregar o item com a apresentação

exatamente igual à ofertada na proposta vencedora previamente aceita, 

b) a nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se

for o caso, obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo

com os critérios de avaliação estabelecidos neste Termo de Referência.

6.6.1.1. O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do item ofertado.

6.6.1.2.  Por apresentação, entende-se os meios pelos quais se individualiza o item e tenham

sido solicitados no momento do preenchimento da proposta,  tais como: marca, fabricante,

modelo, etc.

6.7. Da documentação necessária na entrega do objeto
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6.7.1. No momento da entrega,  o servidor público presente no local,  deve assinar  a  nota

fiscal/romaneio e adicionar seu número de matrícula, confirmando assim o recebimento do

material/produto. Este documento será utilizado posteriormente pelo fornecedor para iniciar o

processo de pagamento no sistema SEI.

6.8. Da garantia do objeto

6.8.1. O período de garantia é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

6.9. Da forma de fornecimento

6.9.1. A presente contratação será executada através da aquisição remunerada de bens, para

fornecimento de uma só vez, nos termos do Art. 6º, X, da Lei Nº 14.133/2021.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO E DO CONSÓRCIO

7.1. É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto da licitação.

7.2. Poderão participar desta licitação empresas reunidas em consórcio ou isoladamente, que

satisfaçam plenamente às condições do edital e termo de referência. 

7.2.1. Em relação à habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de  10% para o

consórcio, em relação ao valor exigido para os licitantes individuais, exceto se o consórcio for

formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte.

7.2.2. Não será permitida a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por

meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

7.2.3.  Farão jus ao tratamento diferenciado, previsto na Lei Complementar n° 123/2006, os

consórcios  constituídos em sua totalidade por ME/EPP a que o somatório do faturamento

bruto anual de todos os consorciados não ultrapasse o limite estipulado no art.  3°,  II,  da

referida Lei.
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8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. Para o recebimento do objeto desta licitação, o CONTRATANTE designará os servidores

que farão o recebimento, nos termos do artigo 140, II, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/21, da

seguinte forma:

a)  provisoriamente,  de  forma  sumária,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e/ou

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências do

edital e seus anexos;

b)  definitivamente,  por  servidor  responsável,  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o

atendimento das exigências quantitativas e qualitativas, no prazo máximo de 10 (dez) dias

consecutivos contados após o recebimento provisório.

8.2.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. Compete ao CONTRATANTE:

9.1.1. Receber,  fiscalizar,  orientar,  contestar,  dirimir  dúvidas  emergentes  da  execução  do

objeto contratado;

9.1.2. Receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto contratado não

estiver de acordo com as especificações do CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou em parte.

Do contrário, após a análise de compatibilidade entre o contratado e o efetivamente entregue,

será lavrado o termo de recebimento definitivo;

9.1.3. Notificar à CONTRATADA, por escrito, podendo ser via correio eletrônico (e-mail),

desde que haja confirmação de recebimento pela CONTRATADA, sobre imperfeições, falhas

ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,  para  que seja  substituído,  reparado ou

corrigido;
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9.1.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência.

9.1.5. Rejeitar  o  objeto  em  desacordo  com  as  obrigações  assumidas  pela  empresa

CONTRATADA, e/ou que apresentem vícios, defeitos ou incorreções, exigindo sua correção

e/ou substituição, no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos, sob pena de suspensão

do contrato,  ressalvados  os  casos  fortuitos  ou de  força  maior,  devidamente  justificados  e

aceitos pela CONTRATANTE.

9.2. O  CONTRATANTE  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela

CONTRATADA com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  presente  Termo  de

Referência,  bem como por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em decorrência  de  ato  da

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1.  A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência,

seus Anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.1.1. Proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da respectiva nota

fiscal;

10.1.2. Considerar os preços propostos completos e suficientes para o fornecimento do objeto

desta  contratação,  sendo  desconsiderada  qualquer  reivindicação  de  pagamento  adicional

devido a erro ou à má interpretação de parte da CONTRATADA;

10.1.3. Arcar  com  os  encargos  previdenciários,  fiscais  (ICMS  e  outros),  comerciais,

trabalhistas,  tributários,  itens,  embalagens,  tarifas,  fretes,  seguros,  descarga,  transporte,

material, responsabilidade civil e outros resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes

à atividade, inclusive quaisquer despesas que venham a incidir sobre os itens, objeto desta

contratação;
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10.1.3.1. Entende-se  por  encargos  os  tributos  (impostos,  taxas),  contribuições  fiscais  e

parafiscais, os instituídos por leis, contribuições sociais, emolumentos, fornecimento de mão

de  obra  especializada,  administração,  lucros,  equipamentos  e  ferramental,  transporte  de

material e de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou

necessária, não especificada neste Termo de Referência;

10.1.4. Indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, durante a

contratação, em conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133/21;

10.1.5. Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado;

10.1.6. Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

10.1.7. Substituir o objeto avariado no prazo estabelecido neste Termo de Referência, ou não

sendo possível, indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda e

qualquer impugnação feita pelo CONTRATANTE;

10.1.8. Prestar informações sobre a utilização do objeto;

10.1.9. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante

toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas;

10.1.10. Responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características

do objeto, bem como a observação às normas técnicas;

10.1.11. Não subcontratar o objeto deste contrato, salvo esteja expressamente permitido neste

Termo de Referência;

10.1.12.  Prestar a garantia do objeto, manutenção e assistência técnica, caso exigida neste

Termo de Referência;

10.1.13. Informar à Secretaria requisitante, durante o período de vigência da ata de registro de

preços e do contrato, qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou

outros dados.
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11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/21, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 115, caput).

11.2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato  ou  do

instrumento equivalente, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo

tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante  simples  apostila  (Lei  n.º

14.133/21, art. 115, § 5.º).

11.3. A execução  do  contrato  ou  do  instrumento  equivalente  deverá  ser  acompanhada  e

fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133/21,

art. 117, caput).

11.4. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato ou do instrumento equivalente em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais

nela empregados (Lei n.º 14.133/21, art. 119).

11.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração

ou a terceiros em razão da execução do contrato ou do instrumento equivalente, e não excluirá

nem  reduzirá  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo

CONTRATANTE (Lei n.º 14.133/21, art. 120).

11.6. Somente  a  CONTRATADA  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato ou do instrumento

equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 121, caput).

11.6.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transfere à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá

onerar o objeto do contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 121, § 1.º).
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11.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas de

forma eletrônica,  com verificação de recebimento.  Quando o ato exigir  a  formalidade da

comunicação escrita, esta pode, excepcionalmente, ser realizada em meio físico.

11.7.1. Por meios de comunicação por escrito entende-se: ofícios e e-mails.

11.8.  Dúvidas a  respeito da execução contratual  podem ser  sanadas através de pedido de

esclarecimento, o qual deve ser apresentado via sistema, nos termos do edital.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado a cada entrega do objeto, acompanhado da respectiva nota

fiscal, até o 30.º dia consecutivo, após o ateste realizado pelo servidor responsável/fiscal do

contrato. A data do referido ateste será a mesma informada na emissão/inclusão do Termo de

Recebimento Definitivo.

12.2.  A CONTRATADA deverá emitir documento fiscal em conformidade com a legislação

tributária, sob pena de devolução para que haja o acerto do faturamento.

12.2.1. Na hipótese de existência de erros na nota fiscal de cobrança e/ou outra circunstância

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento será interrompido e ficará pendente até que

a  CONTRATADA adote  as  medidas  saneadoras,  voltando a  correr  na  sua  íntegra  após  a

CONTRATADA ter solucionado o problema, seguindo a legislação vigente quanto à ordem

cronológica de pagamentos do CONTRATANTE.

12.3.  Serão  retidos  na  fonte  os  tributos  e  as  contribuições  elencados  nas  disposições

determinadas  pelos  órgãos  fiscais  e  fazendários,  em  conformidade  com  as  instruções

normativas vigentes.

12.4. Para  fins  de  adjudicação,  homologação  e  empenho,  o  preço  do  lote  poderá  sofrer,

automaticamente,  uma pequena  variação  para  menos,  resultante  da  necessidade  de  serem
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obtidos  valores  unitários  com  até  duas  casas  decimais,  observados  os  critérios  de

arredondamento estabelecidos no item 3.1.6.1. do Edital.

12.5. Poderá ser emitida nota de empenho em substituição ao contrato, nos termos do artigo

95, da Lei n.º 14.133/21, quando se tratar de fornecimento não-contínuo, para os itens com

prazo de entrega imediata, integral e dos quais não resultem obrigações futuras.

12.6.  Em caso de atraso pelo contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados

monetariamente  entre  o  termo  final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de  sua  efetiva

realização, mediante aplicação do índice nacional de preços ao consumidor amplo - IPCA.

13. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze)

meses, contados da data do orçamento estimado; 

13.1.1. Após  o  prazo  inicial  de  12  (doze)  meses  do  subitem anterior,  os  preços  iniciais

poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice de Preços ao

Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –

IBGE,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da

anualidade. 

13.1.2. O reajuste deverá ser pleiteado pela CONTRATADA em até 90 (noventa) dias após a

ocorrência do lapso temporal que o autoriza, nos termos do subitem anterior, desde que ainda

vigente o contrato.

13.1.3.  Não requerido o reajuste no prazo previsto no subitem anterior, haverá a renúncia

tácita a este.

13.1.4. Os pedidos de reajuste deverão ser encaminhados diretamente à Secretaria Municipal

da Fazenda, aos cuidados do Gabinete do Secretário Adjunto da Despesa (SMF/GSAD).

44

Versão/Atualização:  09/10/2026



 
 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 MUNICÍPIO DE CANOAS
 Secretaria Municipal de Licitações e Contratos

Processo n.º 26.0.000017650-7

13.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

I -  em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124

da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

II -  em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços

registrados; ou

III  -  na hipótese  de  previsão no edital  ou no aviso de  contratação direta  de  cláusula  de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados,  nos termos do disposto na Lei

Federal nº 14.133, de 2021.

13.3. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por

motivo superveniente, o órgão/entidade gerenciador convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.

13.3.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor

será  liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de

penalidades administrativas.

13.3.2.  Na hipótese prevista  no item 13.3.1,  o  gerenciador  convocará os  fornecedores  do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços

aos valores de mercado, observado o disposto no §3º do art. 26 do Decreto Municipal n°

045/2024.
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13.3.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento

da ata de registro de preços,  nos termos do disposto no art.  29 do Decreto Municipal  n°

045/2024, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

13.3.4.  Na hipótese  de  redução do preço registrado,  o  órgão gerenciador  comunicará  aos

órgãos  que  tiverem firmado contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços,  para  que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciar em negociação com vistas à alteração

contratual, observado o disposto no art. 35 do Decreto Municipal n° 045/2024.

13.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer

ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente

que o impossibilite de cumprir o compromisso.

13.4.1.  Para fins do disposto no caput, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido

de  alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que  demonstre  a

inviabilidade  do  preço  registrado  em  relação  às  condições  inicialmente  pactuadas,

protocolizando-o na  Central  de  Atendimento ao Cidadão do Município,  até  o  término do

contrato ou até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não for de forma

tempestiva, haverá a preclusão do direito ao reajuste.

13.4.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço  registrado,  o  pedido  será  indeferido  pelo  órgão  gerenciador  e  o  fornecedor  deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do disposto no art. 26 do Decreto Municipal n° 045/2024, sem prejuízo da aplicação

das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

13.4.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no

item 13.4.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto

no §3º do art. 16 do Decreto Municipal n° 045/2024.
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13.4.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento

da ata de registro de preços,  nos termos do disposto no art.  26 do Decreto Municipal  n°

045/2024, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

13.4.5. Na  hipótese  de  comprovação  do  disposto  no  caput  e  no  item  13.4.1,  o  órgão

gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados

pelo mercado.

13.4.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem firmado contratos decorrentes

da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 35 do Decreto Municipal n°

045/2024.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

14.1. Não haverá a exigência da garantia de execução contratual.

15.  DO  ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NA LEI  GERAL DE  PROTEÇÃO  DE

DADOS – LEI N. 13.709/2018 (LGPD)

15.1. A CONTRATADA fica obrigada a:

a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de dados e dentro das

finalidades necessárias ao cumprimento do objeto contratado;

c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados por força

da  execução do contrato,  estendendo tal  obrigação a  eventuais  empregados,  assumindo a

responsabilidade e as consequências advindas da sua divulgação não autorizada ou utilização

indevida, inclusive cível e penal;

d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa;
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e)  notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à destruição,

perda, alteração ou divulgação não autorizada de dados, por escrito, no prazo máximo de 24

(vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida violação;

f)  fornecer  informações  úteis  ao  CONTRATANTE sobre  a  natureza  e  âmbito  dos  Dados

Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou planejadas;

g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu impacto

sobre os titulares de dados, na medida do possível.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 155 da Lei

Federal nº 14.133, de 2021, poderão ser aplicadas as seguintes sanções:

I – advertência;

II – multa;

a) compensatória; e

b) de mora. 

III – impedimento de licitar e contratar;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.1.1.  As sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV do  item 16.1.  poderão  ser  aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso II, alínea “a”.

16.1.2. A sanção de advertência somente poderá ser aplicada de forma isolada em hipóteses de

inexistência de prejuízo ao erário, ao funcionamento dos serviços públicos ou aos munícipes,

ainda que indiretamente.

48

Versão/Atualização:  09/10/2026



 
 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 MUNICÍPIO DE CANOAS
 Secretaria Municipal de Licitações e Contratos

Processo n.º 26.0.000017650-7

16.1.3  A advertência  não  poderá  ser  aplicada  de  forma isolada  quando  o  fornecedor  for

reincidente.

16.1.4.  A sanção  de  multa  compensatória  será  aplicada  ao  responsável  por  qualquer  das

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, calculada na

forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 1%

(um por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os

parâmetros dispostos nos arts. 6º e 7º do Decreto Municipal nº 199/2026.

16.1.5. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:

I  –  retido  dos  pagamentos  devidos  pelo  órgão  ou  entidade,  incluindo  pagamentos

decorrentes de outros contratos firmados com o contratado;

II – descontado do valor da garantia prestada, se houver;

III – pago por meio de documento próprio de arrecadação do Município; ou

IV – cobrado judicialmente.

16.1.5.1. O  não  pagamento  do  valor  integral  das  multas  arbitradas  poderá  ser  objeto  de

protesto, nos termos do art. 1º da Lei Federal nº 9.492 de 1997.

16.1.6.  Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração

Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos no  art. 10º do Decreto

Municipal nº 199/2026.

16.1.7.  Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3

(três) e máximo de 6 (seis) anos, observando-se os parâmetros estabelecidos no art. 11 do

Decreto Municipal  nº 199/2026, aos responsáveis pelas seguintes infrações:
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I  -  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.

16.1.8.  Os demais procedimentos relativos às apurações de infrações, aplicação de sanções

administrativas aos fornecedores, bem como as respectivas dosimetrias destas, serão regidos

pelo Decreto Municipal nº 199, de 7 de julho de 2026 e pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de

Abril de 2021.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. As  despesas  decorrentes  deste  objeto  correrão  por  conta  da(s)  dotação(ões)

orçamentária(s) do(s) Órgão(s) requisitante(s), a ser(em) informada(s) a cada solicitação.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Esclarecimentos técnicos referentes ao objeto deste Pregão devem ser realizados através

do email licitacaosme@canoas.rs.gov.br

18.2. Fazem parte deste Termo de Referência:

Anexo I – Descrição do(s) item(ns) e quantidade(s) máxima(s) da contratação;

Anexo II – Composição dos kits escolares;

Anexo III - Forma e critérios de seleção do fornecedor;
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Anexo IV - Endereço das escolas.

Canoas, 11 de setembro de 2026.

________________________________

     Michele Scheibler de Oliveira

           Matrícula: 125508

         Unidade de Compras

________________________________

           Lucia Elisabeth Colombo

               Matrícula: 128078

    Secretária Municipal de Educação

ANEXO I

DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADES MÁXIMAS DA CONTRATAÇÃO

LOTE ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO QTD.

VALOR

UNITÁRIO

R$

VALOR  TOTAL

R$

1

ABAFADOR DE RUÍDO

Tamanho  infantil,  adiciona  conforto  e  diminui  o

estresse, com ajuste de tamanho, indicado para crianças

com  TEA.  Apoio  de  cabeça  acolchoado  e  ajustável.

Composição: Plástico. Redução minima de ruídos de no

mínimo 85dba.

4.470 R$ 54,93 R$ 245.537,10

2

ADAPTADOR DE LÁPIS

Com alças, facilitando o controle do lápis e promove

uma postura correta dos dedos. Emborrachado.

4.470 R$ 6,95 R$ 31.066,50
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3

AGENDA DO ALUNO

Comunicação Pais/Escola, capa dura, com wire-o 7/16”,

na  cor  branca  e  acabamento  coil-lock,  dimensões

mínimas: 140 mm x 200 mm, miolo deverá possuir 224

páginas numeradas,  impresso em 1x1,  com semana e

mês,  sendo  2  dias  por  página,  em  papel  off-set  e

gramatura  de  no  mínimo  63/gm².  A  montagem  da

mesma deverá seguir a seguinte descrição: Páginas 1 e

2 -  Texto Secretaria  de Educação;  Página 3 -  Índice;

Páginas  4  e  5  –  Endereços  das  Escolas  Municipais;

Páginas  6  e  7  -  Hino  Nacional;  Página  8  -  Hino  de

Canoas;  Página  9  -  Identificação  do  Aluno  (dados

pessoais); Página 10 - Horário de Aulas; Página 11 –

Calendário Avaliação; Página 12 – Trabalhos; Página 13

- Anotações de faltas; Páginas 14 e 15 - Livros; Página

16  -  Anotações  de  sites;  Pagina  17  –  Datas  de

Aniversários; Página 18 – Calendário 2027; Página 19 -

Calendário 2028, Páginas 20 e 21 - Descrição do Corpo

Humano; Página 22 – Telefones Úteis; Págs. 23 a 208 -

Agenda Escolar  Diária;  Páginas  209 a  219 -  Agenda

Telefônica;  Páginas  220  a  224  -  Anotações.   ARTE

FORNECIDA PELA SECOM. 

20.379 R$ 21,57 R$ 439.575,03

4
APONTADOR COM DEPÓSITO TRIPLO

Apontador  com  depósito  triplo  Medindo

aproximadamente 53 mm x 27 mm x 67 mm, contém

três furos cônicos, para lápis comum, lápis jumbo e giz,

lâmina  de  aço  inoxidável  ou  carbono.  Formato  oval,

com  tampa  de  proteção,  composto  por  duas  partes,

sendo  a  superior  onde  estão  fixadas  as  três  lâminas,

com parafusos,  apresentando marca e a  parte inferior

onde consta o depósito transparente, para visualização

4.352 R$ 6,73 R$ 29.288,96
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dos  resíduos.  Produto  deverá  estar  de  acordo  com a

norma  ABNT  NBR  15236  -  Segurança  de  Artigos

Escolares.  Tolerância  de 5% nas medidas.  Apresentar

certificação do INMETRO. 

5

APONTADOR COM DEPÓSITO

Com  furo  cônico,  lâminas  em  aço  inoxidável,  sem

ondulações  ou  deformações,  perfeitamente  ajustada  e

afiada. Medidas mínimas: 40 mm x 24 mm x 16 mm,

com marca do fabricante  no produto.  Produto deverá

estar  de  acordo  com  a  norma  ABNT NBR  15236  -

Segurança de Artigos Escolares. Tolerância de 5% nas

medidas. Apresentar certificação do INMETRO

 28.644 R$ 0,54 R$ 15.467,76

6

BORRACHA BRANCA ESCOLAR

Borracha branca escolar,  macia,  indicada para  apagar

escrita  a  lápis  grafite,  confeccionada  em  material

atóxico,  que  proporcione  apagamento  eficiente,  sem

borrar excessivamente e sem danificar o papel durante o

uso regular. Medidas mínimas de 30 mm x 20 mm x 7

mm.  Produto  em  conformidade  com  a  ABNT  NBR

15236 e certificado pelo INMETRO.

57.288 R$ 0,40 R$ 22.915,20

7

CADERNO BROCHURA GRANDE

Personalizado capa dura costurado com 96 folhas, com

ilustração e Brasão da Prefeitura Municipal de Canoas;

dimensões  aproximadas:  200  mm x  275  mm.  Folhas

internas  de  gramatura  56  g/m2,  Capa  e  contracapa:

Papelão (750 g/m²)  e  revestimento em Papel  Couché

(120 g/m²). ARTE FORNECIDA PELA SECOM.

30.518 R$ 6,94 R$ 211.794,92

8
CADERNO  BROCHURA  GRANDE  –  PAUTA

4.470 R$ 21,90 R$ 97.893,00
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AMPLIADA

Caderno  escolar  tipo  brochura,  costurado,  capa  dura,

mínimo de 80 folhas, formato aproximado de 200 mm x

275 mm, papel com gramatura mínima de 70 g/m², com

pautas ampliadas, linhas de alto contraste e marcações

de início e término, adequado ao apoio pedagógico de

estudantes com necessidades educacionais específicas,

especialmente  para  desenvolvimento  da  escrita  e

organização  espacial,  admitindo  variações  de  cores  e

estampas,  desde  que  mantidas  as  características

funcionais.

9

CADERNO  UNIVERSITÁRIO  –  1  MATÉRIA

ESPIRALADO

Com espiral com capa e contracapa dura com ilustração

e  Brasão  da  Prefeitura  Municipal  de  Canoas,  espiral

contendo  96  folhas,  com  primeira  folha  do  miolo

contendo folha  de  planejamento  com dados  pessoais,

horário  de  aulas,  anotações,  disciplinas,  professor,

provas  e  trabalhos,  em papel  off  set  70  g/m²,  folhas

pautadas azuis e capa e contracapa revestido em papel

couchê 115 g/m² papelão 750 g/m² e forro 120 g/m²,

com aplicação  de  plastificação  polietileno  na  capa,  e

arame nylon 1,20 mm preto. Formato 200 mm x 275

mm  Gramatura  56  g/m²  -  96  Folhas.  ARTE

FORNECIDA PELA SECOM. 

57.288 R$ 7,84 R$ 449.137,92

10
CADERNO  UNIVERSITÁRIO  –  10  MATÉRIAS

ESPIRALADO

Capa  e  contracapa  dura  com  ilustração  e  Brasão  da

Prefeitura Municipal de Canoas, 10x1 matérias, espiral

26.770 R$ 11,85 R$ 317.224,50
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contendo  200fls,  formato  200mm  x  275mm,  miolo

papel 56g/m² com pautas azuis, contendo no mínimo 32

pautas, com primeira folha do miolo e demais divisórias

das  matérias  contendo  folha  de  planejamento  com

dados pessoais, horário de aulas, anotações, disciplinas,

professor, provas e trabalhos, em papel off set 70 g/m²,

capa e contracapa revestido em papel couchê 115g/m²

papelão 750g/m² e forro 120 g/m²,  com aplicação de

plastificação  polietileno  na  capa,  e  arame  nylon

1,20mm preto. ARTE FORNECIDA PELA SECOM.

11

CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL

Escrita média, corpo transparente, com orifício lateral

anti-asfixiante,  ponta  média  de  cobre  de  1,0mm com

esfera  de  tungstênio.  Comprimento  aproximado  de

140mm,  gravado  no  corpo  a  marca  do  fabricante,

largura da linha 0,4mm, cor da tinta azul, tampa e plug

da  mesma  cor  da  tinta,  corpo  sextavado,  tampa

ventilada em conformidade com padrão ISO, 1ª linha.

Apresentar certificação do INMETRO.

53.539 R$ 0,58 R$ 31.052,62

12

CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA

Escrita média, corpo transparente, com orifício lateral

anti-asfixiante,  ponta  média  de  cobre  de  1,0mm com

esfera  de  tungstênio.  Comprimento  aproximado  de

140mm,  gravado  no  corpo  a  marca  do  fabricante,

largura da linha 0,4mm, cor da tinta preta, tampa e plug

da  mesma  cor  da  tinta,  corpo  sextavado,  tampa

ventilada em conformidade com padrão ISO, 1º linha.

Apresentar certificação do INMETRO.

26.770 R$ 0,56 R$ 14.991,20

13
COLA BRANCA ESCOLAR

32.996 R$ 1,55 R$ 51.143,80
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Cola  branca  escolar,  90  g,  líquida,  à  base  de  água,

lavável  e  atóxica,  com  boa  aderência  e  secagem

adequada,  indicada  para  colagem  de  papel,  papelão,

cartolina  e  materiais  similares.  Acondicionada  em

frasco  plástico  com  bico  aplicador  e  tampa,

devidamente  identificado,  contendo  as  informações

exigidas  pela  legislação  vigente.  Peso  líquido:  90  g.

Produto certificado pelo INMETRO, quando aplicável.

14

CONJUNTO  DE  CANETA  HIDROGRÁFICA

GROSSA

Estojo com 12 cores, corpos injetados em poliestireno

cristal nas cores da tinta, tampa de proteção da ponta

com  sistema  de  ventilação  “anti-asfixiante”

desobstruído na cor  da tinta,  formato triangular,  tinta

atóxica a base de água, comprimento mínimo de cada

caneta  com a  tampa:  130  mm,  diâmetro  de  11  mm,

cores  obrigatórias:  preto,  amarelo,  dois  tons  de

vermelho,  dois  tons  de  azul,  dois  tons  de  verde  e

marrom,  embalada  em  cartela  de  PVC  cristal  com

sistema  de  lacre  ou  papel  cartão  com janela  frontal.

Apresentar certificação do INMETRO.

2.890 R$ 7,47 R$ 21.588,30

15
ESTOJO EM PVC COM ZIPER

Estojo em PVC com zíper Personalizado em silkscreen

com a logomarca e o brasão do Município de Canoas,

contendo motivos infantis. Gramatura mínima 340g/m²,

espessura  mínima  de  0,25  mm,  abrasão  com  6.000

ciclos sem desgaste, resistência a tração de no mínimo

34kgf.  Medidas:  200  mm  x  60  mm  x  60  mm.

Apresentar certificado do INMETRO juntamente com

as amostras. ARTE FORNECIDA PELA SECOM.

31.534 R$ 9,98 R$ 314.709,32
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16

GIZ DE CERA ENCAIXA NO DEDO

10  gizes  de  cera  grandes,  com  formatos  que  se

encaixam nos dedos, facilita para quem ainda não tem o

desenvolvimento motor fino, cada giz deve ter uma cor

diferente,  com  temática  infantil.  Composição:  Ceras,

carga  mineral  inerte  e  pigmentos  orgânicos.  Produto

certificado pelo Inmetro.

4.470 R$ 19,77 R$ 88.371,90

17

GIZ  DE  CERA TIPO  GIZÃO/JUMBO  –  CAIXA

COM 12 CORES

Giz  de  cera  tipo  gizão/jumbo,  de  formato  grosso,

adequado  ao  uso  infantil  e  ao  manuseio  por  mãos

pequenas, caixa com 12 cores variadas. Confeccionado

com  ceras  e  pigmentos  atóxicos,  com  pigmentação

homogênea,  boa  cobertura  e  traço  macio.  Superfície

uniforme,  isento  de  defeitos  ou  deformações  que

prejudiquem  sua  utilização.  Embalagem  contendo

identificação  do  produto,  quantidade  e  dados  do

fabricante. Produto certificado pelo INMETRO, quando

aplicável.

19.611 R$ 3,23 R$ 63.343,53

18
LÁPIS DE COR JUMBO

Contendo 12 cores, formato triangular, tipo jumbo, com

mina  composta  de  pigmentos  aglutinados  e  com

polímeros  atóxicos  e  aditivos,  corpo  composto  de

polímeros  atóxicos.  Revestimento  com  recobrimento

polimérico pigmentado que dá cor ao lápis (sendo que a

cor  do  lápis  deverá  indicar  a  cor  da  mina)  e

recobrimento polimérico transparente que dá brilho ao

lápis,  gravação  pelo  sistema  de  transferência  térmica

que identifica o fabricante e tipo de produto. O produto

4.352 R$ 8,95 R$ 38.950,40
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deverá  ser  fabricado  pelo  processo  de  extrusão

termoplástica e ter a dimensão mínima de 125,0 mm,

diâmetro do corpo 9,0 mm (+ ou — 0,2 mm) e diâmetro

da mina 4,0mm (+ ou — 0,1 mm). O produto deverá

atender a norma NBR 15236. Apresentar certificação do

INMETRO

19

LÁPIS DE COR

Caixa com 12 cores,  tipo cilindro ou sextavado, com

mina  composta  de  pigmentos  aglutinados  e  com

polímeros  atóxicos  e  aditivos,  corpo  composto  de

polímeros  atóxicos,  novos  e  reciclados.  Revestimento

com recobrimento polimérico pigmentado que dá cor ao

lápis (sendo que a cor do lápis deverá indicar a cor da

mina)  e  recobrimento polimérico transparente  que  dá

brilho ao lápis, gravação pelo sistema de transferência

térmica que identifica o fabricante e tipo de produto. O

produto deverá ser fabricado pelo processo de extrusão

termoplástica e ter a dimensão de 175,0 mm (+ ou —

0,1 mm), diâmetro do corpo 7,0 mm (+ ou — 0,1 mm) e

diâmetro da mina 2,8 mm (+ ou — 0,1 mm). O produto

deverá  atender  a  norma  NBR  15236.  Apresentar

certificação do INMETRO.

28.644 R$ 2,54 R$ 72.755,76

20
LÁPIS PRETO Nº 2

Dureza HB nº 2, sintético, com mina de grafite em pó

aglutinado  com  polímeros  atóxicos  e  aditivos,  corpo

cilíndrico ou sextavado composto de polímeros atóxicos

novos  e  reciclados,  revestimento  com  recobrimento

polimérico  pigmentado  que  dá  cor  ao  lápis  e

recobrimento | polimérico transparente que dá brilho ao

lápis. Gravação pelo sistema de transparência térmica

114.576 R$ 0,37 R$ 42.393,12

58

Versão/Atualização:  09/10/2026



 
 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 MUNICÍPIO DE CANOAS
 Secretaria Municipal de Licitações e Contratos

Processo n.º 26.0.000017650-7

que identifica o fabricante e o tipo do produto. Produto

deverá  ser  fabricado  pelo  processo  de  extrusão

termoplástica e ter as dimensões de comprimento 175,0

mm (+ ou - 0,1 mm), diâmetro do corpo 7,0 mm (+ ou

— 0,1 mm) e diâmetro da mina 2,5mm (+ ou — 0,1

mm).  Atender  a  norma  NBR  15236.  Apresentar

certificação do INMETRO.

21

LÁPIS PRETO Nº 2 JUMBO

Dureza HB nº 2, sintético, com mina de grafite em pó

aglutinado  com  polímeros  atóxicos  e  aditivos,  corpo

cilíndrico  ou  sextavado  composto  de  polímeros

atóxicos,  revestimento  com  recobrimento  polimérico

pigmentado  que  dá  cor  ao  lápis  e  recobrimento

polimérico  transparente  que  dá  brilho  ao  lápis.

Gravação  pelo  sistema  de  transparência  térmica  que

identifica  o  fabricante  e  o  tipo  do  produto.  Produto

deverá  ser  fabricado  pelo  processo  de  extrusão

termoplástica  e  ter  as  dimensões  de  comprimento

mínimo de 125,0, diâmetro do corpo 9,0 mm (+ ou —

0,5 mm) e diâmetro da mina 4,0mm (+ ou — 0,2 mm).

Atender a norma NBR 15236. Apresentar certificação

do INMETRO.

5.779 R$ 0,66 R$ 3.814,14

22
MASSA PARA MODELAGEM

Super macia, caixa com 12 cores sortidas, 180 gramas,

a base de carboidratos de cereais, água, glúten, cloreto

de sódio,  aroma, aditivos e pigmentos.  Cores vivas e

miscíveis, que não esfarela. Produto atóxico. Indicada

para criança a partir de 03 anos de idade. Apresentar

certificação do INMETRO.

4.352 R$ 3,75 R$ 16.320,00
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23

PAPEL SULFITE A3

Embalagem  com  100  folhas,  gramatura  75g.  Com

dimensões de 297 mm X 420 mm, na cor branca. Na

embalagem do  produto  deverá  constar  a  Certificação

Ambiental  FSC ou  Cerflor.  (Apresentar  o  certificado

juntamente com as amostras).

4.352 R$ 14,90 R$ 64.844,80

24

PAPEL SULFITE A4

Embalagem  com  100  folhas,  gramatura  75g.  Com

dimensões de 210 mm X 297 mm, na cor branca. Na

embalagem do  produto  deverá  constar  a  Certificação

Ambiental  FSC ou  Cerflor.  (Apresentar  o  certificado

juntamente com as amostras).

8.703 R$ 7,30 R$ 63.531,90

25

PASTA PLÁSTICA COM ABA E ELÁSTICO

Pasta plástica com aba e elástico Tamanho ofício, em

polipropileno, com espessura resistente, abas para fixar

os  documentos  no  interior  da  pasta  e  elástico  para

fechamento  com  terminação  em  plástico  resistente,

leve,  lavável.  Especificações:  material  em  plástico,

dimensões aproximadas: 350 x 235 mm.

 19.611 R$ 2,80 R$ 54.910,80

26
PINCEL COM PEGA ERGONÔMICA

Ergonômico e versátil, possui uma pegada ergonômica

arredondada  para  facilitar  ao  segurar  e  pintar.

Composição: Cabo em resina termoplástica, cerdas de

pelo natural e vírola em alumínio. 

4.470 R$ 20,42 R$ 91.277,40

27
PINCEL Nº 10

4.352 R$ 1,35 R$ 5.875,20
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Formato chato com virola de alumínio, tamanho nº 10,

cabo  de  plástico,  arredondado,  para  atividades

escolares; as cerdas deverão ser fixadas firmemente de

forma  que  não  se  desprendam  facilmente  durante  o

manuseio.

28

RÉGUA ESCOLAR DE 30 CM

Espessura  a  partir  de  2mm,  régua  de  poliestireno,

transparente, com impressão da graduação, legível sem

falhas em milímetros e centímetros, sem deformidades

ou rebarbas a fim de proporcionar um traçado retilineo

perfeito. Apresentar certificação do INMETRO.

28.644 R$ 1,05 R$ 30.076,20

29

RÉGUA PARA BAIXA VISÃO

Formato  320x45mm,  confeccionada,  em  PS

(poliestireno) ou PP (polipropileno) preto, espessura de

2mm, escala e numeração impressas na cor branca, os

números deverão ter tipologia ampliada. a peça deverá

ter seus cantos arredondados. Apresentar certificação do

INMETRO.

4.470 R$ 5,10 R$ 22.797,00

30
TESOURA ESCOLAR

Ponta  arredondada  com  lâminas  de  aço,  cabo  100%

polipropileno  e  lâmina  de  corte  produzida  em  aço

inoxidável,  espessura  mínima  de  chapa:  1,2  mm.  A

tesoura deve possuir corte limpo e eficiente, devendo

vir afiada de fábrica.  Os olhais da tesoura devem ter

formato  anatômico,  lâminas  fixadas  por  meio  de

parafuso  metálico  ou  outro  sistema  de  fixação  que

assegure perfeito ajuste entre as lâminas, sem folgas e

sem prejuízo a sua função. A marca do fabricante deve

32.996 R$ 1,34 R$ 44.214,64

61

Versão/Atualização:  09/10/2026



 
 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 MUNICÍPIO DE CANOAS
 Secretaria Municipal de Licitações e Contratos

Processo n.º 26.0.000017650-7

ser  gravada  no  corpo  do  produto,  medida  de  5”

(polegadas). Apresentar certificação do INMETRO. 

31

TESOURA ESCOLAR DUPLO TANDEM

Para crianças e adultos com dificuldade de aderência,

deficiência  visual  ou  tremores,  possibilita  que  uma

pessoa auxilie a outra a cortar. Composição: Cabo em

PP e  lâmina em aço inoxidável,  área  de  corte  de  no

mínimo 4,5 cm. Apresentar certificação do INMETRO.

4.470 R$ 7,66 R$ 34.240,20

32

TINTA GUACHE ESCOLAR

Cores primárias,  fabricada a base de resina atóxica e

água, antialérgica, lavável, pronta para uso e não deverá

apresentar odor pútrido; quando aplicada sobre o papel

não  deverá  trincar  depois  de  seca;  cada  pote  deverá

contar  250ml,  sem vazamento,  ser  inquebrável  e  sem

rebarbas.  Apresentar  Certificação  do  INMETRO com

identificação  do  teor  de  metais  pesados  para  a  tinta,

conforme NBR 15236:  2005 –  Segurança  de  Artigos

Escolares.

8.703 R$ 3,10 R$ 26.979,30

ANEXO II

COMPOSIÇÃO DOS KITS ESCOLARES

KIT 01 KIT 02 KIT 03 KIT 04 KIT 05 KIT 06
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EMEI -

Berçário

EMEI -

Maternal I              e

Il

EMEI –

Jardim I              e

Il

EMEF  –

Séries  Iniciais

EMEF  -  Séries

Finais

AEE  –

Atendimento

Educacional

Especializado

01

agenda
01 agenda 01 agenda 01 agenda

01 apontador

com depósito

01  abafador  de

ruído

01 apontador

com  depósito

triplo

01 apontador

com  depósito

triplo

01 apontador

com depósito
02 borrachas

01  Adaptador

de lápis

01  gizão  de

cera

01  caixa  de

caneta

hidrográfica

grossa

02 borrachas

02 cadernos

universitários  –

10  matérias  -

espiralado

01  caderno

brochura

grande  –  pauta

ampliada

01  lápis  de

cor jumbo
01 gizão de cera

02  cadernos

universitário

brochura 96 fls

02 cadernos

universitários  –

01  matéria

espiralado

01  Giz  de  cera

encaixa no dedo

01  cola

branca

01  lápis  de  cor

jumbo

02 cadernos

universitários  –

01  matéria

espiralado

01 caixa de lápis

de cor

01  pincel  com

pega

ergonômica

01 massa de

modelar 

12 cores

01 cola branca 01 Gizão de cera 04 canetas azul

01  régua  para

baixa visão

01 pacote de

100  folhas

tamanho A3

02 lápis pretos

jumbo

01 caixa de

lápis de  cor

02 canetas

pretas

01  tesoura

escolar  duplo

Tandem

02 pacotes

de 100 folhas

tamanho A4

01 massa de

modelar 12 cores
01 cola branca 01 cola branca
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01 pasta

plástica
01 estojo 01 estojo 01 estojo 

01 pincel n° 10
01 pacote de 100

folhas tamanho A3

04 lápis pretos n°

2

04 lápis pretos

n° 2

01 tesoura

escolar

02 pacotes de 100

folhas tamanho A4
01 pasta plástica 01 régua 30 cm

02  tintas

guache
01 pasta plástica 01 régua 30 cm

01 tesoura

escolar

01 pincel n° 10 01 tesoura escolar

01 tesoura escolar

02 tintas guache

ANEXO III

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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1.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento

pelo MAIOR DESCONTO.

1.1.1. Da divisão da licitação: Adjudicação por lote. 

1.1.2. Modo de Disputa: Aberto.

1.1.3. O julgamento da licitação será realizado pelo critério de maior desconto, sendo o objeto

adjudicado  ao  licitante  que  apresentar  a  proposta  mais  vantajosa  para  a  Administração,

observados os requisitos estabelecidos neste Edital e em seus anexos. 

2. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO TÉCNICA DAS PROPOSTAS

2.1. Documentação técnica referente à proposta financeira

2.1.1.  Para  todos  os  itens,  deverá  ser  encaminhado  Catálogo  ou  Ficha  Técnica  contendo

descrição detalhada, especificações técnicas, imagens e dimensões. 

2.2. Apresentação de amostras

2.2.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, a licitante provisoriamente classificada

em primeiro lugar, deverá apresentar  amostras dos itens organizadas em kits completos de

materiais,  contendo todos os itens previstos na composição estabelecida no Anexo II,  nas

quantidades especificadas abaixo, com itens em suas embalagens originais,  em até 10 (dez)

dias consecutivos, a contar da comunicação expressa emitida pelo Pregoeiro.

KIT ESCOLAR QUANTIDADE

1 1 UNIDADE
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2 1 UNIDADE

3 1 UNIDADE

4 1 UNIDADE

5 1 UNIDADE

6 1 UNIDADE

2.2.1.1. As amostras deverão ser identificadas, por meio de etiqueta adesiva ou outra forma de

identificação, onde constem os seguintes dados: razão social da licitante, n.º do edital, n.º do

item, marca, fabricante e modelo.

2.2.1.2. A licitante assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega

das amostras.

2.2.1.3. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido para entrega a partir de solicitação

fundamentada  pela  licitante,  antes  de  findo  o  prazo.  A solicitação  será  analisada  pelo

Pregoeiro que informará sobre o aceite, ou não, da prorrogação.

2.2.2. O local para entrega das amostras será a Secretaria Municipal de Educação, situada na

Rua Monte Castelo, nº 340, Bairro Nossa Senhora das Graças, Canoas/RS, junto à Unidade de

Assessoria Técnica.

As amostras deverão ser entregues em dias úteis, nos seguintes horários:

 segundas-feiras, das 12h às 18h;

 terças, quartas e quintas-feiras, das 8h às 12h e das 13h às 17h; e
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 sextas-feiras, das 8h às 14h.

2.2.3.  A não apresentação das  amostras,  a apresentação das  amostras  fora do prazo, ou a

apresentação  de  amostras em  desacordo  com  as  exigências  deste  Termo  de  Referência

implicará a automática desclassificação do lote.

2.2.4.  As  amostras serão avaliadas por técnicos da Secretaria requisitante, que observarão,

além  das  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência,  os  seguintes  critérios  e

padrões mínimos de aceitabilidade:

KITS CRITÉRIOS E PADRÕES MÍNIMOS DE ACEITABILIDADE

1 a 6 1 - Conformidade com as especificações técnicas

a) Verificação do atendimento às características técnicas exigidas no Anexo I, tais como

dimensões, formato, gramatura, capacidade, quantidade de folhas, composição ou outros

parâmetros expressamente previstos neste Termo de Referência;

b)  Conferência  da  correspondência  entre  a  amostra  apresentada  e  as  informações

constantes na proposta, catálogo ou ficha técnica encaminhada pela licitante;

c) Verificação da correspondência entre marca, fabricante e modelo indicados na proposta

e aqueles constantes na amostra apresentada.

2 - Integridade física e acabamento

a)  Verificação visual  da  integridade do produto,  observando-se  a  ausência  de  trincas,

deformações, vazamentos, manchas, rasgos, rebarbas, partes soltas ou desalinhadas

b) Verificação da qualidade do acabamento geral do produto, incluindo fixação adequada
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de componentes, colagem, costura ou montagem, quando aplicável.

3 – Identificação do produto

a) Verificação da presença da identificação da marca ou fabricante no produto ou em sua

embalagem, quando aplicável;

b)  Verificação  da  presença  das  informações  básicas  de  identificação  do  produto  na

embalagem,  tais  como  fabricante  ou  importador,  quando  exigidas  pela  legislação

aplicável.

4 – Funcionamento básico do produto

Quando aplicável,  será verificado o funcionamento básico do produto mediante testes

simples de utilização, tais como:

 escrita regular de canetas e lápis;

 capacidade de corte da tesoura;

 funcionamento do apontador;

 aplicação da cola;

 aderência e cobertura das tintas;

 consistência e maleabilidade da massa de modelar.

O teste consistirá na verificação prática do uso normal do produto,  sem utilização de

equipamentos laboratoriais ou ensaios técnicos especializados.

5 – Conferência da composição dos kits

a)  Verificação  da  presença  de  todos  os  itens  que  compõem  cada  kit,  conforme

estabelecido no Anexo II deste Termo de Referência;
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b) Conferência das quantidades de cada item previsto na composição do kit;

c)  Verificação da correspondência entre os itens apresentados nas amostras e os itens

ofertados na proposta da licitante.

6 – Verificação de certificações

a) Para os produtos cuja descrição exija conformidade com a ABNT NBR 15236, deverá

ser apresentada certificação emitida por organismo acreditado pelo Instituto Nacional de

Metrologia, Qualidade e Tecnologia, ou documento equivalente que comprove a avaliação

da conformidade do produto quanto aos requisitos  de segurança previstos  na referida

norma.

b) Para os itens de papel que possuam exigência de certificação ambiental, será verificada

a presença, na embalagem do produto ou na documentação apresentada, de certificação de

manejo florestal sustentável emitida por entidade reconhecida, tais como:

 Forest Stewardship Council; ou

 Programa Brasileiro de Certificação Florestal.

2.2.4.1. A análise das amostras será registrada em relatório técnico, contendo a descrição das

verificações realizadas e o resultado da avaliação quanto ao atendimento ou não dos critérios

previstos neste Termo de Referência.

2.2.5. Caberá à Secretaria requisitante apresentar ao Pregoeiro o relatório de entrega e análise

das  amostras,  com  parecer  técnico  devidamente  justificado,  indicando  se  os  itens  foram

aprovados ou reprovados, em até 5 (cinco) dias consecutivos após o seu recebimento.

2.2.6. Caso  algum  item  integrante  do  kit  seja  considerado  em  desacordo  com  as

especificações  técnicas,  poderá  ser  concedido  prazo  de  até  3  (três)  dias  úteis para
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apresentação  de  nova  amostra  exclusivamente  do  item  reprovado,  desde  que  não  haja

alteração de marca ou modelo previamente indicado na proposta.

2.2.7. A nova amostra apresentada será submetida aos mesmos critérios de avaliação técnica

estabelecidos neste Termo de Referência, sendo o resultado registrado em complemento ao

relatório técnico anteriormente emitido.

2.2.8. O resultado do relatório de entrega e análise das amostras será divulgado por meio de

mensagem no sistema.

2.2.9. A data  da  análise  das  amostras  será  divulgada  pelo  pregoeiro,  através  do  sistema

eletrônico, onde será informando a data, local e horário de realização do procedimento para a

avaliação das amostras,  cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os

demais licitantes.

2.2.10.  Se  as  amostras  apresentadas  pelo  primeiro  classificado  não  forem  aceitas,  será

analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-

á com a verificação das amostras e,  assim, sucessivamente, até a verificação de uma que

atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

2.2.11. Os  licitantes  deverão  colocar  à  disposição  da  Administração  todas  as  condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, manuais de operação e manutenção

editados  pelo  fabricante,  podendo ser  originais,  cópias  reprográficas  sem autenticação ou

obtidos via  internet no site do fabricante, em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito

manuseio,  quando  for  o  caso.  Os  documentos  deverão  estar  em  língua  portuguesa  ou

traduzidos para este idioma.

2.2.12. Os  exemplares  colocados  à  disposição  da  Administração  serão  tratados  como

protótipos,  podendo  ser  manuseados  e  desmontados  pela  equipe  técnica  responsável  pela

análise, não gerando direito a ressarcimento.
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2.2.13. As amostras  aprovadas não serão devolvidas,  pois  servirão de contraprova para  o

recebimento do objeto.

2.2.14. As amostras reprovadas, após o resultado final do certame, poderão ser retiradas, no

prazo de 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito

a ressarcimento.

3. DA HABILITAÇÃO

3.1. Qualificação Técnica

3.1.1. Comprovação  de  capacidade  técnica,  através  de  apresentação  de  Atestado(s)  de

Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, pelo qual a

licitante  comprove  ter  fornecido  materiais  compatíveis  em  características  com  o  objeto

licitado. 

3.1.2. O(s)  Atestado(s)  de  Capacidade  Técnica  apresentado(s)  deve(m)  ser  assinados,

devidamente datados e conter as seguintes informações básicas;

3.1.2.1. Dados do CONTRATANTE: razão social, endereço completo, CNPJ e informações de

contato como telefone e endereço de e-mail. 

4. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP

4.1. Da formalização da ARP e do Cadastro Reserva

4.1.1. O Registro de Preços será formalizado com a(s) licitante(s) vencedora(s) por meio da

Ata de Registro de Preços, documento vinculativo e obrigacional, observadas as disposições

contidas na Lei n.º 14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 45/2024.

4.1.1.1. Da Ata de Registro de Preços constará o objeto, o(s) quantitativo(s), o(s) preço(s), o

fornecedor,  o(s)  Órgão(s)  Participante(s)  e  a(s)  condições  a  serem  praticadas,  conforme

definido neste Termo de Referência.
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4.1.2.  O(s)  fornecedor(es)  que  tenha(m)  seu  preço  registrado  obrigar-se-á  a  cumprir  as

condições dispostas na Ata de Registro de Preços, aplicando-o ao quantitativo solicitado pela

Administração, de acordo com a quantidade registrada, sujeita(s) às penalidades cabíveis em

caso de descumprimento.

4.1.3.  O(s) preço(s) registrado(s) com indicação do fornecedor serão divulgados no diário

oficial  do  Município  e  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  –  PNCP e  ficarão

disponíveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

4.1.4.  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas

condições  estabelecidas,  mas  não  obriga  a  Administração  Pública  Municipal  a  contratar,

facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida.

4.1.5.  O  Órgão  Participante  do  registro  de  preços  deverá,  quando  da  necessidade  de

contratação,  recorrer  ao  Órgão Gerenciador  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  para  que  este

proceda a indicação do fornecedor e respectivo preço a ser praticado.

4.1.6. O quantitativo previsto para o(s) item(ns) com preço registrado na Ata de Registro de

Preços poderá ser remanejado pelo Órgão Gerenciador entre órgãos participantes do registro

de preços.

4.1.7. Será vedada a participação do(s) Órgão(s) em mais de uma Ata de Registro de Preços

com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tenha participado, salvo na

ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto neste Termo

de Referência. (art. 82, VIII,  Lei n° 14.133/2021).

4.2. Das condições e do prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços

4.2.1.  Homologado o resultado da licitação,  o  Órgão Gerenciador,  respeitada a  ordem de

classificação  e  a  quantidade  de  fornecedor(es)  a  ser(em)  registrado(s),  convocará  a(s)

licitante(s) vencedora(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que deverá(ão) firmar a
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contratação no prazo instituído no subitem 4.2.2, sob pena de decair do direito à contratação,

sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência.

4.2.2. A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para

assinatura  da  Ata,  contados  da  data  de  convocação  feita,  por  escrito,  pelo  Órgão

Gerenciador.

4.2.2.1. O  prazo  para  assinatura  da  Ata  do  Sistema  de  Registro  de  Preços  poderá  ser

prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  mediante  solicitação  devidamente  justificada,

apresentada pela licitante vencedora dentro do prazo e aceite do Município.

5. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA ASSINATURA DO CONTRATO

5.1. Não serão exigidos documentos na assinatura do Contrato. 

ANEXO IV

ENDEREÇO DAS ESCOLAS
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Os endereços das escolas são listados nas tabelas abaixo por quadrante:

NOROESTE

ESCOLA ENDERECO

EMEF ARTHUR PEREIRA DE VARGAS Rua dos Cedros, 23 - Cinco Colônias

EMEF BILINGUE PARA SURDOS VITORIA Rua Caçapava, 400 - Mathias Velho

EMEF CEARA Rua São Paulo, 465 - Mathias Velho

EMEF DAVID CANABARRO Rua Florianópolis, 3893 - Mathias Velho

EMEF GONCALVES DIAS Rua Engenheiro Kindler, n°1450

EMEF JOAO PALMA DA SILVA Rua Uruguaiana, 421 - Mathias Velho

EMEF JOAO PAULO I Rua Pescador São Pedro, 525 Santo Operário

EMEF MAX ADOLFO ODERICH Rua Profª Dona Sara, 100 - Porto Belo

EMEF MINISTRO RUBEM CARLOS LUDWIG Rua Sarandi, 160 - Mathias Velho

EMEF PROF THIAGO WURTH Av. Rio Grande do Sul, 4240 - Mathias Velho

EMEF PROF.º  ODETTE YOLANDA OLIVEIRA

FREITAS
Rua Erechim, 2001 - Mathias Velho

EMEF RIO DE JANEIRO Rua Vereador Antonio Ferreira Alves, 900 - Mathias Velho

EMEI IRMA CHIES STEFANI Rua Doze, nº. 140, Lot. Pitangueiras, Bairro Harmonia

EMEI MÃE AUGUSTA Rua José Veríssimo, nº. 634, Bairro Harmonia

EMEI NILTON LEAL MARIA Rua Fernando Pessoa, nº. 175, Bairro Harmonia

EMEI PINGO DE GENTE Rua Uruguaiana, nº. 455,Bairro Mathias Velho

EMEI PROFª CARMEM FERREIRA
Rua Professora Dona Sara, nº. 260, Lot. Porto Belo, Bairro

Mathias Velho

EMEI RECANTO DO FILHOTE Rua Taquari, nº. 735, Bairro Mathias Velho

EMEI VÓ INEZINHA Rua Engenheiro Rebouças, nº. 333, Bairro São Luís

EMEI VÓ PICUCHA Rua Rua Clovis Bevilaqua, nº. 1845, Bairro Harmonia
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EMEI VÓ SARA Rua São Lourenço, nº. 55, Bairro Mathias Velho

EMEI VOVÓ DORALICE Rua Fernão de Magalhães, nº. 195, Bairro Harmonia

NORDESTE

ESCOLA ENDERECO

EMEF ARTHUR OSCAR JOCHIMS Rua Ernesto da Silva Rocha, 1582 - Estância Velha

EMEF CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE Setor 05, Quadra X, 400 - Guajuviras

EMEF CASTELO BRANCO Rua Tapajós, 275 - Igara

EMEF ENGENHEIRO ILDO MENEGHETTI Rua Imbé, 25 – Prolifurb - Estância Velha

EMEF ERNA WURTH Av. Dezessete de Abril, 430 - Guajuviras

EMEF GENERAL ANTÔNIO DE SOUZA NETTO Rua José Danilo de Menezes, 150 - Estância Velha

EMEF GOV. LEONEL DE MOURA BRIZOLA Rua Ramiro Barcelos n° 1450 - São José, Canoas

EMEF  GOV.  WALTER  PERACCHI  DE

BARCELLOS
Rua Alberto Rodrigues De Oliveira, 125 - Estância Velha

EMEF GUAJUVIRAS Rua 02, nº 577 - Quadra 01 - Área Verde 1 - Guajuviras

EMEF IRMAO PEDRO Rua Olavo Fernandes, 91 - Estância Velha

EMEF PAULO FREIRE Rua Ernesto Che Guevara, 281 - Guajuviras
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EMEF PREFEITO EDGAR FONTOURA Rua São Pedro, 555 - Marechal Rondon

EMEF PROF.ª NANCY FERREIRA PANSERA Rua 112, nº 336 - Setor 06 - Área Verde 12 - Guajuviras

EMEF RONDONIA Rua AJ Renner, 211 - Estância Velha

EMEF SETE DE SETEMBRO Estrada do Nazário, 1205 - Estância Velha

EMEF TANCREDO DE ALMEIDA NEVES Rua Oscar Pedro Kulzer, 830 - Hércules

EMEI ANÍSIO SPÍNOLA TEIXEIRA
Rua Ernesto Che Guevara, nº. 208, Lot. Pôr do Sol, Bairro

Guajuviras

EMEI BEM-ME-QUER Rua João Leivas De Carvalho, nº. 625, Bairro São José

EMEI CARA MELADA Avenida Dezessete de Abril, nº. 1991, Bairro Guajuviras

EMEI CARROSSEL Rua Madeira, nº. 235, Bairro Igara

EMEI JORNALISTA MARIONE LEITE Rua Marselha, nº. 21, Lot. Parque Ozanan, Bairro São José

EMEI JULIETA BALESTRO Rua dos Buritis, nº. 235 , Bairro Igara

EMEI LANEY LANGARO Rua Santa Fé, nº. 321 , Bairro Olaria

EMEI OLGA RONCHETTI Rua 13 B, nº. 705 , Bairro Guajuviras

EMEI PÉ-DE-MOLEQUE Rua José Danilo Menezes, nº. 120, Bairro Estância Velha

EMEI PROFª TEREZINHA TERGOLINA Rua Jabuticabas, nº. 15, Bairro Estância Velha
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EMEI TIA LOURDES Rua Capão da Canoa, nº. 55, Bairro Estância Velha

EMEI ULISSES M.FILHO Rua Pinhal, nº. 164, Bairro Estância Velha

EMEI VÓ BABALI Avenida Inconfidência, nº. 721, Bairro Centro

EMEI VÓ CORINA Avenida Dezessete de Abril, s/nº., Bairro Guajuviras

EMEI VÓ NELSA Rua da Luci, nº 1300, Bairro Guajuviras

SUDESTE

ESCOLA ENDERECO

EMEF DUQUE DE CAXIAS Rua Monte Castelo, 975 - Nossa Sra. das Gracas

EMEF FARROUPILHA Rua Alberto Bins n°160 - Niterói

EMEF JACOB LONGONI Rua Porto Seguro, 197 - Vila Ideal

EMEF PERNAMBUCO Rua Concórdia, 1740 - Niterói

EMEF SANTOS DUMONT Rua Arthur Bernardes, 654 - Niterói

EMEF THEODORO BOGEN Rua 11 de Junho, 1001 - Niterói

EMEI BEIJA-FLOR Rua Santa Cruz, nº. 154, Bairro Niterói

EMEI PEQUENO POLEGAR Rua Venâncio Aires, s/nº. Bairro Niterói
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EMEI PINTANDO O SETE Rua Nicolau Coelho, nº. 101, Vila Ideal

EMEI TIA MARIA LÚCIA Rua Bagé, nº. 1435, Bairro Niterói

EMEI VÓ LOLA
Rua  Paulo  Fonteles  nº  500,  Vila  João  de  Barro,  Bairro

Niterói

SUDOESTE

ESCOLA ENDERECO

EMEF ASSIS BRASIL Rua do Aterro, 520 - Mato Grande

EMEF BARAO DE MAUA Rua Cairu, 824 - Fátima

EMEF CEL FRANCISCO PINTO BANDEIRA Rua Nelson Paim Terra, 1435 - Rio Branco

EMEF CÍVICO MILITAR ÍCARO Rua Guilherme Schell, 4000 - Centro

EMEF DR NELSON PAIM TERRA Rua Primavera, 1676 - Rio Branco

EMEF GENERAL OSORIO Rua Nelson Paim Terra, 925 - Rio Branco

EMEF MONTEIRO LOBATO Rua Montenegro, 1113 - Rio Branco

EMEF PAULO VI Av. Irineu C. Braga, 2781 - Fátima

EMEF PROFO DOUTOR RUI CIRNE LIMA Rua Dona Maria Isabel, 745 - Mato Grande

EMEF RIO GRANDE DO SUL Rua Wenceslau Brás, 35 - Mato Grande
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EMEI CARINHA DE ANJO Rua Pistóia, nº. 2656, Bairro Fátima

EMEI GILDA SCHIAVON Rua Montenegro, nº. 1037, Bairro Rio Branco

EMEI LEDEVINO PICCININI Rua Joaquim Caetano, nº. 150, Bairro Fátima

EMEI PROFª IDARA ROCHA Rua Allan Kardec, nº. 340 , Bairro Fátima

EMEI PROFª MARILENE MACHADO Rua Kansas, nº. 410, Mato Grande

EMEI PROFª ROSÂNGELA CUNHA LANZONI
Avenida  das  Canoas,  nº  440,  bairro:  Mato  Grande,

Canoas/RS

EMEI VEREADOR ALCY PAULO DE OLIVEIRA
Rua  Roberto  Francisco  Behrens,  nº.  471,  Bairro  Mato

Grande

EMEI VÓ MARIA ALDINA Rua João Nicolau, nº. 282, Bairro Fátima

EMEI VÓ PEDRA Rua Primavera, nº. 670, Bairro Rio Branco
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EDITAL N.º 292/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO

POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 052/2026

ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

O Estudo  Técnico  Preliminar  se  encontra  disponível  no sítio eletrônico  do  município  de
Canoas/RS e no sítio do Pregão Banrisul.
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EDITAL N.º 292/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO

POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 052/2026

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ____/20__

O MUNICÍPIO DE CANOAS, representado pelo(a) Secretário(a( Municipal,
doravante  denominado  MUNICÍPIO,  e,  de  outro  lado,  [RAZÃO  SOCIAL  DA
COMPROMITENTE],  CNPJ n.º __.___.___/____-__,  com sede na [Endereço Completo],
CEP  __.___-___,  doravante  denominado  COMPROMITENTE,  neste  ato  representado(a)
pelo(a) Sr(a). [REPRESENTANTE LEGAL / PROCURADOR], firmam a presente Ata de
Registro  de  Preços  para  execução  do  objeto  descrito  na  CLÁUSULA PRIMEIRA –  DO
OBJETO, constante no Processo Administrativo Eletrônico n.º  xxxx, Edital nº  xxx/20xx -
Pregão Eletrônico, Registro de Preços n.º xxx/20xx, regendo-se o mesmo pela Lei Federal n.º
14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 171, de 24 de maio de 2021,  Decreto
Municipal nº. 45, de 30 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 199, de 7 de julho de 2026,
bem como pela legislação pertinente e pelas cláusulas previstas no Edital e seus Anexos da
licitação supra:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para o xxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme
especificações,  quantidades,  preços,  órgão(s)  participante(s)  e  fornecedor(es)  indicados
abaixo:

1.2. Fornecedor/Prestador:

Empresa:

CNPJ:

Endereço:

E-mail:

Telefone: ()
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1.3. Órgão Gerenciador:

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos

1.4. Órgão Coordenador:

Informar nome da secretaria que deu origem ao processo de aquisição

1.5. Órgão(s) Participante(s):

Secretaria Municipal de [Nome da Secretaria]

Secretaria Municipal de [Nome da Secretaria]

1.6. Descrição, quantidade e preço do objeto: 

Lote/
Item

Descrição do objeto
Unid.

medida
Quant.

Máxima
Valor unit.

(R$)

R$

R$

VALOR TOTAL DO REGISTRO DE PREÇOS (R$) R$

1.6.1.  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos registrados no item  1.6. dessa Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período,
desde que comprovado que o preço se mantém vantajoso.

2.1.1. A prorrogação de que trata a cláusula 2.1. desta ata é condicionada à:
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a)  apresentação de relatório favorável  do órgão coordenador,  com ateste,  pela  autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com a COMPROMITENTE;

b)  comprovação  de  que  o  valor  registrado  permaneça  economicamente  vantajoso  para  a
Administração;

c)  manifestação expressa do interesse da COMPROMITENTE na renovação do prazo de
vigência  da  ata  e  a  comprovação  de  que  mantém  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas no edital e seus anexos.

d) para comprovação da vantajosidade, fica facultada a realização de nova pesquisa de preços
nos casos haja previsão de índice de reajustamento da ata, bem como manifestação técnica
motivada no sentido de que o índice adotado acompanha a variação dos preços do objeto da
ata.

2.1.1.1.  No caso de renovação, o quantitativo da Ata de Registro de Preços também será
renovado, de acordo com o art. 20, § 2º, do Decreto Municipal nº 45/2024.

2.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado dentro do prazo de
validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor na data estabelecida na ordem de
início de serviços, e sua vigência observará as condições mencionadas no artigo 105 da Lei n°
14.133/21.

2.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica extinção das
obrigações dela decorrentes, ainda em execução.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE

3.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses,
contados da data do orçamento estimado pela Administração, nos termos do art. 92, §3º, da
Lei n.º 14.133/2021.

3.1.1. Após o prazo inicial de 12 (doze) meses do subitem anterior, os preços iniciais poderão
ser reajustados, mediante a aplicação, pelo MUNICÍPIO, do Índice [indicar índice de reajuste
de acordo com o TR].

3.1.2. O reajuste deverá ser pleiteado em até 90 (noventa) dias após a ocorrência do lapso
temporal que o autoriza, nos termos do subitem anterior, desde que ainda vigente a ata de
registro de preços.

3.1.3. Não requerido o reajuste no prazo previsto no subitem anterior, haverá a renúncia tácita
a este, nos termos do art. 60, §3º, do Decreto Municipal n.º 549/2023.
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CLÁUSULA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1.  O  fornecedor  signatário  deverá,  obrigatoriamente,  cumprir  todas  as  condições
estabelecidas  no  edital  do  Pregão  Eletrônico  por  Sistema  de  Registro  de  Preços
supramencionado, independentemente de transcrição das mesmas, sob pena de aplicação das
sanções cabíveis.

4.2. Atendidos os requisitos previstos no artigo 86,  §2º,  da Lei  nº  14.133/2021,  a  ata  de
registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por órgão ou entidade que não
participou do certame, mediante anuência do órgão gerenciador e da signatária da ata.

4.2.1. As adesões individuais de cada órgão ou entidade não participante ficam limitadas a até
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta ata de registro de
preços.

4.2.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem
à ata de registro de preços. 

4.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Canoas - RS, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas porventura emergentes da presente ata.

4.4. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n.º 14.133/2021 e demais
normas aplicáveis.

_____________________________________
FERNANDA KAMIANECKY

Secretária Municipal de Licitações e Contratos

 _____________________________________
Compromitente
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